
município de planalto
CNPJ: 76.450.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 02 de fevereiro de 2022.

SOLICITAÇÃO PARA PREFEITO

DE:

Marcelo Felipe Schmitt - Secretário Municipal de Administração;
Marli Salete Dieckel de Lima - Secretária de Educação;
Willian Fernando Kegler - Secretário de Agricultura;
Gilmar Luiz Scherer - Secretário Municipal de Saúde;
Anderson Delares - Secretário Municipal de Serviços Rodoviários;
Leonir Bianchi - Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos;
Lizandra Cristina Bonl - Secretária de Assistência DpreoAO □ ■
PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

LÍC1TAÇA£)
SOUCÍTAÇÃO:
PR0CêS^8);_

.lãDâl

/4.aáã

Pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. Conforme segue:

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 375 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

R$ 251,83 R$94.436,25

02 125 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

R$ 251,83 R$31.478,75

TOTAL R$ 125.915,00

O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$ 125.915,00 (cento
e vinte e cinco mil e novecentos e quinze reais).
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MUN C P o DE

Cordialmente,

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

j. ■
Marceloreíipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

,dj> iox.Tíxa.
Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Willian Fernando KegleE/
Secretário de Agricultura

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde

Secretári

on üerarés

de'Serviços Rodoviários

Bianch/
/  I

Secretário Municipal de Obras^ Serviços Urbanos
/

ioüip.i^dn o~ ̂
Li^andra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social
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município de planalto
CNPJ:76.460.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: p!analto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PIANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÂO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação,

Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de

Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS. Objeto para aquisição parcelada, durante a vigência da

Ata de Registro de Preços, conforme necessidade deste Município, observadas as

características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marli Salete Dickel de Lima, Willian Fernando Kegler,

Leonir Bianchi, Anderson Delares, Gilmar Luiz Scherer, Lizandra Cristina Boni.

^  4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1. Justifica-se o presente certame para contratação de empresa especializada na

execução de serviços de horas de caminhão Munck para uso da administração

pública do município de Planalto-PR. Esta contratação se faz necessária devido a

inexistência de veículo desse porte junto a frota municipal de veículos. A mesma

visa atender as necessidade de toda a Administração Municipal, para a

movimentação de peças, estruturas, máquinas e afins nas atividades diárias das

secretarias, que demandem o uso de tais equipamentos.

4.2. Esse serviço será utilizado para transportar estruturas maiores de um local para

outro como por exemplo a mudança de ponto de ônibus com desmontagem e

montagem, troca de locais, transporte de tubos de concreto, substituição de postes

danificados e serviços eventuais que venham a ser necessários.

4.3. Os valores médio de cada item foram definidos através dos menores preços

, médios obtidos dentre orçamentos solicitados pela Administração a empresas
jV/ distintas, pesquisas realizadas no Banco de í^ço e pela Ata do Pregão Eletrônico
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

027/2021 do município de Capanema PR. Dentre dos orçamentos coletados pela

Administração, foi desconsiderado aqueles em que o valor era muito discrepante dos

demais.

4.4. Responsável pela cotação de preços: Ederson Altino Kobs.

5. DE ALHAWENTO DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADE E VALORES.

ITEM QT UN DESCRIÇÃO VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 375 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

R$ 251,83 R$ 94.436,25

02 125 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

R$ 251,83 R$31.478,75

TOTAL R$ 125.915,00

O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$ 125.915,00

(cento e vinte e cinco mil e novecentos e quinze reais).

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1. A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até 24 (vinte

e quatro) horas após o recebimento formal emitido pela Secretaria Municipal

solicitante.

6.2. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as

seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação do serviço a ser executado;

c) Local onde será prestado o serviço;

d) Prazo para entrega do serviço;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal Solicitante

'TO^"
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município de planalto
CNPJ:76.450.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-mail: planalto@ptanalto.pr.gov.br

município oe Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

6.3 - Os motoristas e operadores responsáveis pela condução dos veículos, deverão
ser devidamente habilitados e com experiência na função, bem como devidamente

registrados na empresa LICITANTE VENCEDORA;

6.4 - Os equipamentos e veículos colocados à disposição do Município de Planalto

deverão estar em perfeitas condições de uso e com a documentação correlata em

dia.

6.5 - Ficará a cargo da EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, todas as despesas

decorrentes da utilização dos veículos, não cabendo ao Município quaisquer ônus

decorrentes da contratação de mão-de-obra, manutenção dos veículos, combustível

e lubrificantes, além de fornecer os EPIs necessários a seus funcionários.

6.6 - Em caso de avaria dos equipamentos e veículos, a EMPRESA LICITANTE

VENCEDORA deverá consertá-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ou

substituí-lo por outro de características iguais ou superiores, sem que isso gere

qualquer tipo de ônus para a Prefeitura desta municipalidade.

6.7 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDOFRA, deverá arcar com os tributos,

impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos
em decorrência direta ou indireta da presente prestação dos serviços, se

responsabilizando pelo pagamento integral da remuneração dos funcionários que

irão prestar os serviços, inclusive direitos trabalhistas acessórios.

6.8 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA deverá responsabilizar-se por danos

causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de
seus funcionários, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da
Administração.

6.9. Os caminhões deverão apresentar pneus em bom estado de conservação e

uso, inclusive estepe e todos os materiais de segurança exigidos pela legislação em

vigor, além de estar equipado para realização de serviços noturnos caso seja
necessário.

6.10. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto,
com a apresentação da respectiva nota fiscal;

6.11. A empresa contratada deverá negar a execução dos serviços sem o
recebimento do requerimento formal emitido pela Secretaria solicitante.

6.12. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nuíidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.13. Demais atos pertinentes a execução dos serviços serão exigidas no edital e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá
passar por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

6.14. As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo dos

serviços prestados, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno

ou no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante,

permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

\

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalta.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

7.1. A Ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscalizada,

gerenciada e avaliada pelo Secretário de Administração, Marcelo Felipe Schmitt.

8. TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Empresa 01: Micemetal Muller Industria e Comércio LTDA;

Empresa 02: Fabrica de Artefatos de Cimento Evangelista LTDA;

Empresa 03: Douglas Possan Eireli;

Ata Pregão Eletrônico 027/2021 - Capanema PR

Banco de Preço.

ITEM MICEMETAL DOUGLAS FACHINELLO ATA BANCO DE

PREÇO
MEDIA TOTAL

01 R$ 275,00 R$ 390,00* R$ 265,00 R$ 250,00 R$217,30 R$ 251,83 R$94.436,25

02 R$ 275,00 R$ 390,00* R$ 265,00 R$ 250.00 R$217,30 R$ 251,83 R$31.478,75

"Valor não utilizado na somatória da média

Planalto, 02 de fevereiro de 2022.

TTmlP
Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

TnjQni'jcL Â i/roa
Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

%
Willian Fernando Ke^er
Secretário de Agricultura

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde

Secre icioal dé Serviços Rodoviários

Biahd

Secretário Municipal de Obxas e Seryi^ banos
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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iviui^iuinu uc r^L.MixMi.11/
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PROPOSTA DF PRFÇns

EMPRESA: DOUGLAS POSSAN EIRELI TELEFONE: (046) 99926 0173

ENDEREÇO: AV. BERTINO WARMILING, 857

CNPJ: 15.332.845/0001- 51 CIDADE: SALTO DO LONTRA ESTADO: PARANÁ

E-mail: dougIaspossan@hotmaiI.com

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de horas de caminhão

Munck para uso da administração pública do município de planalto-pr. Conforme abaixo segue:

ITEM H UND DESCRIÇÃO VALOR VALOR TOTAL

UNITÁRIO

01 400 Horas Prestação de serviços com
caminhão munck truck,
equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da

lança mínimo de 17m.
Deve estar incluso operador,
motorista, combustível,
seguro contra terceiro e

demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

R$ 390,00 R$ 156,000,00

02 100 Horas Prestação de serviços com
caminhão munck truck,
equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da

lança mínimo de 17m.

R$ 390,00 R$ 39.000,00

Deve estar incluso operador,
motorista, combustível,
seguro contra terceiro e

demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

R$ 195.000,00

VALOR TOTAL: R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais).

Validade da Proposta: 60 dias.

Salto do Lontra - PR, 02 de fevereiro de 2022.

DOUGLAS POSSAN

EIRELLI5332845000151

Assinado de forma digital por DOUGLAS POSSAN
EIRELI;153328450001 SI

Dados: 2022.02.0214:53:02 -03'00'

ASSINATURA COM CARIMBO

0098



01/02/2022 09:40 Gmail - Orçamento

Gmail Diego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmail.com>

Orçamento
2 mensagens

Diego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmail.com> 31 de janeiro de 2022 11:21
Para: gustavofachlnelio@hotmall.com

Bom dia, sou o Diego Ruckhaber, da Prefeitura de Planalto, do setor de Licitações, gostaria de encaminhar o anexo
da proposta de preço para o preenchimento dos valores e dados de sua empresa, para a prestação de serviços com
caminhão Munck Truck. Aguardo retorno!!
Obrigado desde já!

Att.

Diego Vinicius Ruckhaber

proposta de preços.docx
219K

—

jüstavo Mattes Fachinello <gustavofachinello@hotmail.com> 31 de janeiro de 2022 15:09
Para: Diego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmail.com>

Boa tarde Diego!

Conforme solicitado, em anexo orçamento de serviço de munck!

Qualquer dúvida estamos a disposição!

Att.

Gustavo Fachinello

(46)99938-8080
(46)3552-1196

De: Diego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmail.com>
Enviado: segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 14:21

Para: gustavofachinello@hotmail.com <gustavofachinello@hotmail.com>
Assunto: Orçamento

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Orçamento munck Planalto.pdf
309K

pn.nq
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https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=dd0a37eb70&view=pt&search=alí&permthid=thread-a%3Ar1925139262172091169&simpl=msg-a%3Ar-3407... 1/1



município

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planaito@p!analto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

EMPRESA; Fachinello Construtora e Engenharia Ltda TELEFONE: (46)3552-1196

ENDEREÇO: Rua Tamoios, 688

CNP): 03.574.097/0001-34 CIDADE: Capanema ESTADO; Paraná

E-maü: gustavofachinello@hotmail.com

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de horas de caminhão Munck
para uso da administração pública do município de planaito-pr. Contorme abaixo segue:

I  ITEM I H 1 UND I DESCRIÇÃO 1 VALOR j VALOR TOTAL ]UND DESCRIÇÃO I VALOR
5

VALOR TOTAL 1

400 I Horas

100 i Horas

 UNITÁRIO
Prestação de serviços com | r$ 265,00
caminhão munck truck, ;

equipado com guindaste e |
cesto aéreo, com alcance da (

j  lança mínimo de 17m. i
! Deve estar incluso operador, |
I motorista, combustível,
! seguro contra terceiro e
i demais gastos operacionais.
I  (Ampla Concorrência). i
Prestação de serviços com j R$ 265,00
caminhão munck truck,

equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da

1  lança mínimo de 17m.
: Deve estar incluso operador,
motorista, combustível,
seguro contra terceiro e

I demais gastos operacionais.
i (Exclusivo ME/EPP).

R$ 106.000,00

R$ 26.500,00

R$ 132.500,00

VALOR TOTAL: R$ 132.500,00 (Centro e trinta dois mil e quinhentas reais)

Validade da Proposta: 01/03/2022

\  \

Data: 31 de janeiro de^022.

FachfaiaSo Cof^rpia a E^snláia Lbia

OuMavo Màaes Ffttfitneílo \
RO. 8.240.900-9 - ÇRf 049.399.349-T
Rm Tbinoios, d88^C«panem« • PF

03.574.097/0001-34

FACHINELLO CONSTRUTORA
E ENGENHARIA LTDA

R(JATAMOiOS,9e3
CENTRO

85760-000-CAPANHMA -

CjíO
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iviuiMiuiriu uc ri.MPiMi.1 ̂
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PUNALTO - PARANA

PROPO.STAnRPBKçns ^ J ,
fl í) AEMPRESA: \lX/tíMA/U( \iull(n ^ ^

ENDEREÇO: 1 -
CNP|:7g-.cifl(.W^3-(4^_CIDADE RATADO-

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de horas de caminhão

ITEM H UND DESCRIÇÃO VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01 400 Horas Prestação de serviços com
caminhão munck truck,
equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da,
lança mínimo de 17m.
Deve estar incluso operador,
motorista, combustível,
seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
ÍAmpIa Concorrência).

R$

%m,oo

R$

1  ; 'ÍUM

02 100 Horas Prestação de serviços com
caminhão munck truck,
equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da
lança mínimo de 17m.
Deve estar incluso operador,
motorista, combustível,
seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
fExcIusivo ME/EPP).

R$ R$

'i(m7so0w

VALOR TOTAL: R$

Validade da Proposta: y? .

Data;.^..... de de 2022.
J  M»oeusiM.i«jue«
^  CNP,

Ii

ASSINATURA CARIMBO

CrOA..(1KDÚÔTRUJ
14

L307644)0

Diaitallzado com CamScanner
■  > -í -o

'^Jil



Município de Capanema - PR

MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°175/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2021

Aos vinte e quatro dias de maio de 2021, o Município de Capanema - PR, inscrito

no CNPJ/MF sob o n" 75,972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado

do Paraná, na Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, doravante

denominado PTcfeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé,

nos termos do art. 15 da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações, do Decreto

Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, cm face da classificação das propostas

apresentada no Pregão Eletrônico n® 27/2021, por deliberação do Pregoeiro,

devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Municipio de Capanema,

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada

abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas

cláusulas que se seguem.

MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, sediada na RUA 4, 1680 -

CEP; 85750000 - BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL, na cidade de Planalto/PR.

inscrita no CNPJ sob o n® 75.981.993/0007-14, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). IVO

ANTONIO MULLER, portador do RG n® 799.512 e do CPF n® 175.546.329-49,

residente no endereço; AVENIDA INDEPENDÊNCIA, 1020 - CEP: 85760000 -

BAIRRO: CENTRO, na cidade de Capanema/PR.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK TRUCK PARA USO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.., para atender as eventuais necessidades
do Municipio de Capanema, conforme especificações do Termo de Referencia e
quantidades estabelecidas abaixo:

Item ICõdigo iDescriçâò do üW Prèço Preço total i
do produto/serviço produto ade dade umtarí Bdo produto/serviço

Préç.
produto ade dade umtj

produt
o/servi

ÇQ-\-

53042 PRESTAÇÃO
SERVIÇOS
CAMINHÃO

de o

medi

^  ̂ ---da O
DEMICEMET H 550,00 250,

COMAL /

MUNCK MULLER v/!

17.500.00

TRUCK, EQUIPADO COMINDUSTRI
GUINDASTE E CESTO A E \\
AÉREO, COM ALCANCE COMERCI
DA LANÇA MÍNIMO DE|o |
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17M. DEVE ESTAR

INCLUSO OPERADOR,

MOTORISTA,
COMBUSTÍVEL E SEGURO
CONTRA TERCEIROS.

AMPLA CONCORRÊNCIA

2  53042 PRESTAÇÃO DEMICEMET H 250,00 250,00 62.500,00
SERVIÇOS COM AL
CAMINHÃO MUNCKMULLER
TRUCK, EQUIPADO COM INDUSTRI

GUINDASTE E CESTO A E

AÉREO, COM ALCANCE COMERCI
DA LANÇA MÍNIMO DE O
17M. DEVE ESTAR

INCLUSO OPERADOR,
MOTORISTA,

COMBUSTÍVEL E SEGURO
CONTRA TERCEIROS.

I  [EXCLUSIVO ME/EPP | j | |
Valor Total da Ata de Registro de Preços: R$ 200.000,00 (Duzentos Mil

Reais)

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência

de aquisição em igualdade de condições.

1. CLÁUSULA SEGUNDA ■ DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1, A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO

3.1. A aquisição obedecerá ã conveniência e as necessidades do Município de
Capanema.

3.2. O Município de Capanema efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos

termos da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por

qualquer meio, inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos

requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes informações:

a) Número da Ata;

b) Número do item conforme Ata;

c) Dotação orçamentária onerada;

d) Valor do objeto/serviço.

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela

Contratante e conforme a proposta apresentada.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E

RECEBIMENTO

ÍNDICÔES DE
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Fone,(46)3552-1321

CAPANEMA - PR

0013



060126
Município de Capanema - PR

4.1. A empresa vencedora do certame deverá prestar os serviços solicitados em
até 1 íuml dia após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município

de Capanema. a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de
requerimento de compra/prestação de serviços pela Secretaria Municipal
solicitante, nos termos do subitem seguinte,

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) descrição dos objetos/serviços a serem adquiridos/prestados;
c) local onde serão entregues/prestados os objetos/serviços;

d) prazo para entrega/prestação dos objetos/serviços;

e) quantidade, medidas e especificações dos objetos/serviços, quando for o caso;

O justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição/dos
serviços;

g) assinatura da(o) Secretária{o) Municipal solicitante.
4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do

Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido
à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.

4.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos obfetos/prestação
dos serviços caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as
informações previstas no subitem 4.2.

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da
contratação e a possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade
administrativa.

4.6. O fornecimento de objetos/prestação dos serviços pela empresa vencedora
do certame sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 4.2
configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé
da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não
pagamento, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das
penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento defmitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas
no sistema disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretauia solicitante,
permitindo a fiscalização de órgãos internos e externos.

4. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5,1. As disposições sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital.
1.!. O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR de forma parcelada,

conforme o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, somente após o
respectivo recebimento deünitivo, nos termos do item 24 do EdUal do certame.

1.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que contar pi^o emitida a
ordem bancária para pagamento. W
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A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata

de Registro de Preços.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM ̂IX N X

VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originarigimente devido

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/
I = 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas
nas seguintes dotações orçamentárias:

Dotações

Grupo da |
fonte "S

2021 450 05.001.04.122.0402.202

3

000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 930 07.001.12.361.1201.210

2

3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 940 07.001.12.361.1201.210 ,
2  1

103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 1560 07.002.27.812.2701.227

2

000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 1660 07.003.13.392.1301.213

1

000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 1800 08.001.26.782.2601.226

2

0000 3.3.90.39.00.00 Do Eixercício

2021 2010 08.002.15.452.1501.215

4

0000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 2380 09.001.10.301.1001.208

1

0000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 2390 09.001.10.301.1001.208

1

303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 3440 10.001.20.606.2001.221

0

000 HjlílBDo Ebcercício
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2021 4650 12.001.22.661.2201.222 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um

representante da Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos,
conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar o
recebimento dos materiais, nos termos do item 24 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata

de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o(a) servldor(a) Lucian Pilattl, para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem

verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados

no Diário Oficial do Município.
7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados

serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a tomá-los
compatíveis com os de mercado.

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto
na legislação e o Decreto Municipal n° 4.118/2007.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea^" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual f^uçào dos preços
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praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fomecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

b) Fmstrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.
8.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado nos termos da alínea "d** do inciso II do caout do art. 65
da Lei n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniéncia de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fomecimento, sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível,
8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fomecedor comprovar e justificar

as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

8.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda
o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista
nesta Ata.

8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Re^stro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de^õr^tratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.89^13i

8.9. Ê proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. R |

Avenida Governador Pedro Víriato Parigot de Souza, 1060 - Centro - 65760-000
Fone:(46)3552-1321

CAPANEMA - PR

C017



Município de Capanema - PR

0130

8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos
previstos acima.

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo especifico além
das hipóteses contidas no edital, quando:

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

c) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°

8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02;
d) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou

pelo descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no

desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais.
9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

a) Por razões de interesse público;
b) A pedido do fornecedor.
c) Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no item 27

do Edital.

11. CLÁUSULA DÊCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO
11.1. Durante a vigência da ata os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o

disposto no art. 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES E DAS

RESPONSABILIDADES DAS PARTES

12.1. Caberá à empresa vencedora do certame:
a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e

forma estabelecidos previamente pela Administraçêuj Municipal, nos termos do item 4,
desta ata;

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços pf^iàpiente agendado
pela Administração Municipal; f /' \ \
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d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo
ao valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no
prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente ata;

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega

dos objetos/execução dos serviços;
i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração.
j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa vencedora do

certame dos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre
outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de
serviços.

12.2. O Município obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por

meio de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

12.3. A empresa vencedora do certame será responsabilizada pelo descumprimento das
normas legais e infralegais na execução da ata de registro de preços.

12.3.1. A empresa é responsável pelos danos causados à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços.

12.3.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da empresa pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata
de Registro de Preços.

12.3.3. A empresa responsabiliza-se pelos vícios e danos deco^entes do serviço,

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do^qr^qmidor (Lei n°
8.078/1990). \UI ]

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
13.1. Os objetos/serviços serão recebidos na forma do item 24 do edital. ̂
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
14.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846/2013, os licitantes devem observar

o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, deílnem-se as
seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo

de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e

na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
Município promover inspeção do objeto/serviço.
14.2. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima,

possui o dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Ata,
para a Procuradoria Municipal e para o Controle Interno, que adotarão as
providências necessárias, incluindo a abertura de processo administrativo para a
rescisão contratual e a aplicação das multas cabíveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art.
55, do mesmo diploma legal. >—.

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços^plíc^do-lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n® 27/2021, ̂  seu jespectivo Termo
de referência, e a proposta da empresa. i~~?( ..

Avenida Governador Pedro Viríato Parigotde Souza, 1080- Centro - 85760-000
Fone;(46)3552-1321

CAPANEMA - PR

0020



Município de Capanema - PR

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n® 27/2021.

16.4 Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Américo
Bellé, Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) IVO ANTONIO
MULLER, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata.

Capanema, 24 de maio de 2021

Representante Legal
mCEMETAL MÜLLBR INDUST^

COMERCIO LTDA

AMÊRTCO BELLÉ

Prefeito Municipal

Detentora da Ata

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000
Fone;(46)3552-1321

CAPANEMA- PR
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Rèíatório de Cotação: Serviço Caminhão Munck Truck

Pesquisa realizada em 26/01 /2022 16:49:37

}?tório u-:r?ido 31/01/ Iü-.í:- (iP •3:'.49.13;v. 1 13)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Arllmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Conforme Instrução Normativa N" 65.de 07de Julho de 2027, no Artigo 3^, 'A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC /-Método mateivático aplicadopara a

definição do vala'estimado.'

Preço
Ptgço

Preços Quantidade , Percentual Estimado Total
Estimado . , ^

Calculado

1) Locação De Caminhão Equipado Com Munck 4  550 Horas RS 217,30 (un) RS217,30 R$n9,515,00

Valor Global: R$119,515,00

Valor do Item em relação ao total Quantidade de preços por Item ^

# 1) Locação De..

Detalhamento dos Itens

Item 1, Locacào-.De CaiiiirViã;o Equipado:,CoiTi Munck

Preço Estimado; RS 217,30 (uni Percentual; - Preço Estimado Calculado: RS 217.30 Média dos Preços Obtidos: RS 217,30 I
Quantidade Descrição

550 Horas locação de caminhão equipado com guincho articulado munck. com no mínimo 18 metros de lança, estão inclusos no preço da ho

ra as despesas com o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais que se fizerem necessárias para o bom des

empenho do serviço do munck .os serviços serão executados dentro do município de sertanópolis, em todo local que por sua natu

reza se fizer necessário, o cálculo das horas será iniciado e terminado no local do serviço, não sendo computadas as horas do de

stocamento-

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

me. lArt. 5" da IN 65de 07de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS Data: 16/12/2021 09 00

Modalidade" Pregão Eletrônico

Relatório gerado no dia 31/01/2022 10:32:29 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1gTWrakaT%2fXziDmTxZ11M0tYQU33z4b
httpi/Awww.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?

BSi?» token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1gTWrakaT%252fXziDmTxZ11MOtYQÜ33z4b



Objeto; Registrar preço para futura Locação de caminhão equipado com guincho
articulado munck.

Descrição: Guincho / Reboque - Locação de caminhão equipado com guincho articulado
munck, com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as

despesas com o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais

que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck .Os
serviços serão executados dentro do município de Sertanópolis, em todo local

que por sua natureza se fizer necessário. O cálculo das horas será iniciado e

terminado no local do serviço, não sendo computadas as horas do

deslocamento.

CatSer: 16160 - Guincho, reboque

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:832021 / UASG;987905

Lote/Item: /I

Ata: Link Ata

Adjudicação: 16/12/2021 10:37

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 450

Unidade: UNIDADE

UF: PR

CNPJ

17.876.691/0001-94

*VENCEDOR*

RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR

CARLOS VINÍCIUS DIAS - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

VALOR DA PROPOSTA INICIAL

R$196,33

Descrição; Locação de caminhão equipado com guincho articulado munck, com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as despesas c
om o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck; Os serviços ser
ão executados dentro do município de Sertanópolis. em todo local que por sua natureza se fizer necessário; O cálculo das horas será iniciado e terminado no Io
cal do serviço, não sendo computadas as horas do deslocamento. (Ampla Concorrência)

Estado:

PR

Cidade:

Sertanópolis

Endereço:

ROO PR 323, S/N

Telefone:

(43) 3232-3421

Email:

gerencia@maximee.coiT.br

24.276.083/0001-04 R R SOLAR SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA R$196,33

Descrição: Locação de caminhão equipado com guincho articulado munck, com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as despesas c
om o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck .Os serviços ser
ão executados dentro do município de Sertanópolis, em todo local que por sua natureza se fizer necessário. O cálculo das horas será iniciado e terminado no Io
cal do serviço, não sendo computadas as horas do deslocamento.

Estado:

PR

Cidade:

Sertanópolis

Endereço:

RUA MARIO 2ANETA,11

Telefone:

(43)3232-1651

Email:

escritorio@agrocontabil.net

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

Inc I Art. 5'da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS

Objeto: Registrar preço para futura Locação de caminhão equipado com guincho

articulado munck.

Descrição: Guincho / Reboque - Locação de caminhão equipado com guincho articulado

munck. com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as

despesas com o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais

que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck .Os

serviços serão executados dentro do município de Sertanópolis, em todo local

que por sua natureza se fizer necessário. O cálculo das horas será iniciado e

terminado no local do serviço, não sendo computadas as horas do

deslocamento.

CatSer: 16160 - Guincho. reboque

R$ 196,33

Data; 16/12/2021 09:00

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP; SIM

Identificação; N°Pregão:832021 / UASG:987905

Lote/Item; /2

Ata: I ink Ata

Adjudicação: 16/12/2021 10:37

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 150

Unidade: UNIDADE

UF: PR

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

17.876.691/0001-94

*VENCEDOR*

CARLOS VINÍCIUS DIAS - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$196,33

Descrição: Locação de caminhão equipado com guincho articulado munck, com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as despesas c
om o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck; Os serviços ser
ão executados dentro do município de Sertanópolis, em todo local que por sua natureza se fizer necessário; O cálculo das horas será iniciado e terminado no Io
cal do serviço, não sendo computadas as horas do deslocamento. (Exclusivo MEI. ME e EPP)

Estado;

PR

Cidade:

Sertanópolis

Endereço:

ROD PR 323, S/N

Telefone:

(43) 3232-3421

24.276.083/0001 -04 R R SOLAR SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA

Email:

gerencia@maximee.com.br

R$196,33

0 Relatório gerado no dia 31/01/2022 10:32:29 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1gTWrakaT%2fXziDmTxZ11M0tYQU33z4b
http://www.bancodeprecos.com.br/Certific3doAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1 gTWrakaT%252fXziDmTxZ11 M0tYQU33z4b
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CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

Descrição: Locação de caminhão equipado com guincho articulado munck, com no mínimo 18 metros de lança. Estão inclusos no preço da hora as despesas c
om o operador, combustível, quilômetros rodados e todas as demais que se fizerem necessárias para o bom desempenho do serviço do munck .Os serviços ser
ão executados dentro do município de Sertanópolis, em todo local que por sua natureza se fizer necessário. O cálculo das horas será iniciado e terminado no Io
cal do serviço, não sendo computadas as horas do deslocamento.

Estado:

PR

Cidade:

Sertanópolis

Endereço:

RUA MARIO ZANETA. 11

Telefone:

(43)3232-1651

Email:

escritorio@agrocontabil.net

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

hic. I Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão; GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

Objeto: Registro de preços objetivando a futura e eventual contratação de 500 horas de

caminhão munck para serem utilizadas em serviços predeterminados pela

Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas Com cota reservada para a

participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e cota para Ampla

Concorrência..

Descrição: Locação de veículos - leves , pesados - SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço

caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e

com suporte de peso de no mínimo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o

local do serviço, por conta da proponente).

CatSer: 4014 - Locação de veículos - leves , pesados

R$ 238,26

Data; 07/10/2021 08:15

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP; SIM

Identificação; N°Pregão:1102021 / UASG:987541

Lote/Item; /I

Ata; Link Ata

Fonte; www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade; 375

Unidade; Unidade

UF: PR

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

15.332.845/0001 -51 DOUGLAS POSSAN EIRELI R$ 235,00

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente).

Estado.

PR

Cidade.

Salto do Lontra

Endereço:

AV BERTING WARMLING, 857

Telefone:

(46)3191-0137

Email;

douglaspossan@hotmail.com

26.826.790/0001 -52 LEANDRO DA SILVA DE LIMA - ELETRICA R$ 239,50

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente). Código Comprasnet 4014

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço;

RUA ANTONIO SANTINI, 385

Telefone: Email:

(46) 3536-1101 escritorioalianca@escritorioalianca.com.br

17.488.862/0001-08 FLASH LUZ ELETRO INSTALADORA EIRELI

Descrição: SERVIÇO DE CAMINHÃO MUNCK - MIN 16 MTS DE ALCANCE - SUPORTE DE PESO MÍNIMO 12 TONELADAS

R$ 240,28

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço;

R SANTO ANTONIO, 389

Telefone;

(46) 3536-4562

Email;

flashluz@hotmail.com

15.045.092/0001 -01 RODRIGO DOS SANTOS GUINDASTE

*VENCEDOR*

R$ 244,38

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente). Código Comprasnet 4014

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço;

RATANASIO PIRES, 415

Telefone:

(46) 9973-8376

Email:

santosguindaste@outlook.com

14.006.325/0001 -96 INTELLIGENT PARK ESTACIONAMENTO LTDA RS 490,00

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente).

Estado:

RJ

Cidade:

Rio de Janeiro

Endereço:

RUA DO BISPO, 00191

Telefone:

(21)2431-2448

IlH Relatório gerado no dia 31/01/2022 10:32:29 (IP; 187.49.128.118)
Código Validação; JXIkOB7B3RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1gTWrakaT%2fXziDmTxZ11MOtYQU33z4b

«yv http;//www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
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Preço (Compras Governamentais) 4; Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

Inc I Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão; GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

Objeto: Registro de preços objetivando a futura e eventual contratação de 500 horas de

caminhão munck para serem utilizadas em serviços predeterminados pela

Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas. Com cota reservada para a

participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e cota para Ampla

Concorrência..

Descrição: Locação de veículos - leves . pesados - SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço

caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck. e

com suporte de peso de no mínimo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o

local do serviço, por conta da proponente).

CatSer: 4014 - Locação de veículos - leves. pesados

R$ 238.26

Data: 07/10/2021 08:15

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:l 102021 / UASG:987541

Lote/Item: /2

Ata: Link Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 125

Unidade: Unidade

UF: PR

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

15.332.845/0001 -51 DOUGLAS POSSAN EIRELI R$ 235,00

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck. e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente).

Estado:

PR

Cidade:

Salto do Lontra

Endereço:

AV BERTINO WARMLING. 857

Telefone:

(45)3191-0137

Email:

douglaspossan@hotmail.com

26.826.790/0001-52 LEANDRO DA SILVA DE LIMA - ELETRICA R$ 239,50

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck, e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente). Código Comprasnet 4014

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço:

RUA ANTONIO SANTINI. 385

Telefone: Email:

(46) 3536-1101 escritorioalianca@escritorioalianca.com.br

17.488.862/0001-08 FLASH LUZ ELETRO INSTALADORA EIRELI

Descrição: SERVIÇO DE CAMINHÃO MUNCK - MIN 16 MTS DE ALCANCE -SUPORTE DE PESO MÍNIMO 12 TONELADAS

R$ 240.28

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço:

R SANTO ANTONIO. 389

Telefone:

(46) 3536-4562

Email:

flashluz@hotmail.com

15.045.092/0001 -01 RODRIGO DOS SANTOS GUINDASTE

*VENCEDOR*

R$ 244.38

Descrição: SERVIÇO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck. e com suporte de peso de no min
imo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente). Código Comprasnet 4014

Estado:

PR

Cidade:

Dois Vizinhos

Endereço:

RATANASIO PIRES, 415

Telefone:

(46) 9973-8376

Email:

santosguindaste@outlook.com

14.006.325/0001-96 INTELLIGENT PARK ESTACIONAMENTO LTDA RS 490.00

Descrição: ERVICO CAMINHAO MUNCK Serviço caminhão munck com mínimo de 16 metros de alcance de braço do munck. e com suporte de peso de no mini
mo de 12 toneladas no pé (deslocamento até o local do serviço, por conta da proponente).

Estado:

RJ

Cidade:

Rio de Janeiro

Endereço:

RUA DO BISPO, 00191

Telefone:

(21)2431-2448

íEI Relatório gerado no dia 31/01/2022 10:32:29 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXlk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFG1gTWrakaT%2fX2iDmTxZ11M0tYQU33z4b
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?

[ãlQSvin? token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQytQvFG1gTWrakaT%252fXziDmTx211M0tYQU3324b 025
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município oe

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1BQS
85750-000 PLANALTO - PARANA

Planalto-PR. 03 de Fevereiro de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, encaminhamos:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
a fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
a  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
a fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

L Dl l C-
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal.

0028



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pÍanalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

P!analto-PR. 04 de fevereiro de 2022.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito.

Em atenção a solicitação visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO
MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE
PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, expedido por Vossa
Excelência nesta data de 03 de fevereiro de 2022, vimos por meio deste, informar
que a despesa decorrente do referido processo observadas as características e
demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus
anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à todas as secretárias,
conforme pedido exarado pelos secretários Marcelo Felipe Schmitt, Marli Salete
Dieckel de Lima. Willian Fernando Kegler, Gilmar Luiz Scherer, Anderson Delares,
Leonir Bianchi, Lizandra Cristina Boni. no valor total de R$ 125.915,00 (cento e
vinte e cinco mil e novecentos e quinze reais).
Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

00260

00480

00690

00750

00770

01030

01470

01700

02440

02480

02730

02780

02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

CG27
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E-mail: planalto(g)planalto.pr.gov.br
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y^refeitura Municipal de Planalto - 202( y
Saldo das contas de despesa

Ôrgâo/Unidade/Projeto ou Atiwdade/Conta de despesa/Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET)

""04122 0402.2007 AtiMdadedoD^tffnentodeAdrninistraçáoOera

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

- 00260 E -00000 OOOCWDI/07/CICra) Recixscs OrcSnários (üvres)

CO270 E (XSIO O5icyoi/07/OCVDO Tatas-Eísrcício Poder de Policia

.. .. M122O4C220C8 : PúUicaçãoddiiU»'Olicja8MijnicipaiseApoioaEr«ãadeMunicipais |

33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA Iv

00350 E 00000 000001107/0000 Recursos Ordinários (üvres)

;W.122.p4CB.2013 .i.Aç&sdoCcrisâlho.deOeserrtd^rnatoUiruopal i-

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ^

0O36O E OOCCC OOOCV01/D7/0(VOO Recursos Ordin^ios (Liwes)

'04.8430000.1001 AmcrlizaçãoaBicaí^ast&Oiudatnteme

3390.3900,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00380 E ÜCOOO 0000/01/07/OQ'00 Recursos Ordin^ios (üwes)

3390 39 03.01 OUTROS SERMÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA /

~ 00480 E- 00000 OCO(y01/07/OCraO Recursos Ordinários (üvres)

\'.Í5.5121SCn.1051 , :8srBarientoBá^

33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA ; gl
00510 E 00000 000001/07/00430 Recursos Ordinários (Uvres)

.  1&4a21601.10&4 Construção de NixteosHifcilacicnas

3390.390000 OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

00570 E COOOO 0O0iX)1/07/0O«3 Recursos Ordinà^ios (ÜMres)

^ 1S4SZ1S01.2049 M3UençãoeRe^o5rellLii#l^^|^^^ ' ' "'
33.90.3900.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00620 E • 00507 OSO7/9£raa43CV0O COSIP - Contribuição de lluminaçáo Pública, Art. 149-A CF

1&i|52.15Cn.2050 MarUsnçãodaCcíetadeU» •

339039.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00650 E 00000 000001/07/0000 Recursos Ordinários (Li\Tes)

OC660 E 00511 0511/01/07/0OÜ0 Taxas - Prestação de Serviços

: C ia4&3ÍSt)i.2aS3 Matuençáodos Serviços Uiten»

> 3390.39 OO OO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - Í^SSOA JURÍDICA

— 00690 E- CCCOO 000001/07/0000 Recursos Ordinários (Uvres)

Calculado em: 03/02/2022

Valor autcrizado Valor atualizado Liqiidoemperhado

I . S5aooo,oo
,, 966i)00,00

6oaooo,oo

500 000,00

100.000,00

:í ;iMWpftOO

130.000,CO

225.009,00

225.000.00

1.000,00

1 coo.co

,^00^,00.
260.000,00

250.000.00

louxx^oo

100000,00

•'íro000.00

8oaooo,oo

800000,00

mooaoo

600.000,00

180000,00

35(1000,(10

^00000

956.000,00

600.000,00

500.000,00

100000,00

i3aooo,oo

130000.00

226.000,00

225 COO.CO

1.000,00

1.000,00
:^8Si

imbó6,oo

«xLooaoo

^.000,00

250.000,00

looooaoo

100000,00

eaooiMO

soaooi^oo

800.000,00

mooo.00

600000,00

180.000,00

mMoj»

63.109,%

63109,32

51.572,55

49604,30

1968.25

ii%a.77

11.536,77

ftOO

000

lS(t5Í%16

73315.64

73.315,84

6337356

39.400,00

22.976,56

14380,76

Páglna:l

Saldo atui^

892.^,63

892890,68

548.427,45

450 395,70

98031,75

113483%

118463,23

226.000,00

225 000,00

1.000,00

392^%82

243612%

242 512.52

9355300

99 550,00

50.Q0(U»

50000,00

^.779426,89

723664,16

726.684,16

717.%M4

560.600,00

157.023,44

336.119%

s
,,, Çmitido por: CADASTRO DE PPA na wrsáo: 5528 V 03/02/2022 134647

- Gri(X3 da fonte do exercício/EA - Gruf^oda forte de eiercíciosanteritxes



prefeitura Municipal de Planalto - 2021 ^
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 03/02/2022

órgão I Undade I Prqeto ou Aliwdade I Ccnta de despesa I Forte de recirso { F PADRÃO/ ORIG/ APO DES/ DET)

119-Dspeteriarto£lsM^ujnas®Equpâmen(D8 'Xíii
'^^7ã2J601.2067 Maniençãocfcs Serviços Rodouánoe . '

3.3.90.3900.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

—. 00750 E—OCOOO OOOCVOI/DT/QCVOO Recursos Ordinários (üvres)tlpçpartemeiW-âeFisèiizaçâode^^à^'''';!^^^^ i » , • ̂
.^782.2601.1066 PaimertaçâoeRestaur^ãodeEstrsdssMiricipeís^
r— 3.3.9039.00.00 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

— 00770 E- -00000 OOOCW)1A)7/OOOD Recursos Ordinários (Livres)

00700 E 00512 C612/9Sfi9rt)000 CIDE (Lei 1086604, a-L I^B)

Valer autorizado Valor atualizado Líquidoempenhado

— 33.90.39.00.00

i^;

i2MÍAzn3m

3.3.90.39.00.TO

í>M;i;^as4.i20i.2p«5i
33.90.39.00.00

12365.12012045

3.3.90.39.00.00

gpft2365,12012046;
33.90.39.00.00

1236&1201.2042

3.390.39.00.00

12367.1201.2041

3 390.39.00.00

LMarU6nçSo.da&BÍrioFur*JatTtet:fâ V

)  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURtolCA

-OOCOO CCaV01/07/0Cra0 RecirsosOrdnártos(üvres)

00103 0103/01/01/CO00 5% sobreTransferêrcias Constitucicnais FUNDEB

00104 01O4/01/01/0CV0O Demais Impostos Vinculados á Educação Básica

I  CepÍKlteçãD;#ti^,narnerbdePrãé5Ía
1  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00102 0102/02/01/0000 Fuideb40%

ii:',;:^ça3BTSinoSiJperior
I  ÒUTRCtâ SERWÇOS DETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

00103 0103O1/O1/0QO0 5% sctreTrareferéncias Constitucioras FUNDEB

i' AlerdmertodasCrechesMunitijais

I  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

OOCCO 0OOCVO1/O7/CCKX) Recvrsos Ordinários (Uvres)

C0103 0103/01/01/0000 5% sotreTransferências Ccnstitucionas FUNDEB

>;'.ErBinoPréEMOIa-

'  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00000 0C0Cl/01/07/00iO0 RecLTsos Ordinários (Livres)

Educação Pare Jovens e Afiitos

'  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00000 00CCV01A)7/0QO0 Recixsos Ordinários (üvres)

Educação EspecW

OUTROS SERVIÇOS DE -reRCElROS - PESSOA JUROICA

00000 aOC04}1^/OCVOO Reorsos Ordlnános (Uvres)

_;27.8122701.2069 Manutenção a Secretária de

CO Emitidopor CADASTRO DE PPA na versão 5528v

E- Grqiodafcnte do evercicio/EA - Grqx) da fonte de eiercicios anteriores

|i.ooaoo(^oo
i.ociaoiM,oo

szaooaoo

320.000/1»

20.000.00

^^■00;
{^5.ooaoo
:46a000,00

SOJOOOfiO

ra.000,00

i.ooaooaoQ >

32a0(»00

615.000,00

460.000,00

6240^94

62408,34

29.764^;
29.764,»

83398,50

81.001,48

29a23M7

531.801,60)

373998,52

35.00^00

124947,28;

03ra2í2022 1346 47



^Prefeitura Municipal de Planalto - 202 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 03/02/2022

Ôrgâo/ Unidade/Prqetoou Alividacte/Conta de despesa/Fcnte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/APL/ DES/ DET)

- aa9Q3900.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

—01470 E~OCOOO 000QO1/D7/0QTO Recixsos Ordirá-ios {Uvres)

.2CTO■ • InoaritKoaoAtletóAín^ ' '
â3.9Õ.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
01500 E 00000 00CiCVO1/07/0CroO Recursos Ordinà^iOS (ÜNfes)

ÍFj-j^-íoiilQOI Primôria em Saúde
—3 3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - F^SSOA JURÍDICA

_017C0 E -00000 -€OOC«>1/D7/OC«X) Recursos Ordinários (ü'.fes>

01710 E 00303 0303/Ü1/Q2/00«) Saúde-Receitas Vinculadas (E C 2a«D-15%)

01720 E C0494 0494/09/02/06,120 BlocodeCusteiodasAçõeseSerVços PúblicosdeSaúde

01721 E 01062 0495/12/02/06/20 PABEMENDASDERELATORIAGERAL81000794

01723 E 01090 1O17/12«9«xy0O Emendas deBsncadas (/Vt. 166, § 12 E.C. 10ty2019) DEPUTADO FEDERAL VERMELHO

01722 E 01096 1017/12®9/OCWO PAB DEPUTADOVERMELHO PORTAR1A3724

Valor autorizado Valor atualizado Uquidoempenhado

.10,3014001.2030 :FortâeciínenlodaP(^llieadeAs9istênaaFBnTiacâjticÉélnsüri»3Proniâla»:Me
3.3.90.39 00,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01S36 E 01093 0496/09432/0520 Assistência Famacéutica ioaf - Resoluçáo 1016/2021

10.3(^.1001.2033 Fortáecimento do CofAde Social no SUS , , ^
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA

01850 E 00494 0494/09D2/06/20 Bixo de Custeio oas Ações eSerwçcs Piisllcos de Saúde

10.301.1001.2071 hiplaTteçaodaRededeAtençfioaPassoaeomOefláéngia %
a3.90.39.00.CO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA
01860 E 00000 OOOCy01/D7/aOrtXi Recursos Ordinários (üvres)

103C&Í001.2Q29 Foialecinvrlo do Acesso a Serviços de Úrgõnda/Emergância/Reda Paraná Urgâncla-'
3.3.90.39.00.x OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01930 E 00000 OOOCV01/07/CIO/C10 Recursos Qrdná-ios (üwes)

' 'iÓ.^10Ctl.2í331 ' FcryécimentodasAções.deVigilânciáemSaúda
aa90 39 X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01970 E 00494 0494/0902/06/20 Bloco de Custeio das Ações eSer«ços Públicos de Saúde

01971 E 01094 0497/09432/0520 Vigilância em Saúde-ProVigiA-PR - CUSTEIO

10.^.ÍC)01;2032 . Fcráaeimenlo da.Qès^do Trabelhoijda 6ducagâo,P«niTO em Saúde
3.690.39 X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

______ ;í

2:iiaooaoQ

ZIIO.000,00

SSOMOjOO

YMj»o,oo

2iiaaiOÃ»z,.
2.iiaooo,oo

i.ooaooQ,oo

312437^;

82&48a00

27.200^

0B24ace01.2Q23 AssIslãnciaaCríançaeaoAdolescarte ' - ;
3 3.90 39 Xro OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURbiCA

Emitido pa. CADASTRO DE PPA, na versão 5528 v 03/022022 13:46 47



prefeitura Municipal de Planalto - 202.' ̂
Saldo das contas de despesa

Calculado em; 03/02/2022

Úrgk)/Unidade/PrqetoajAti«dade/Contadedespesa/FcntederecLrso( F. PADRAO/ORIG/APUDES/DET )

CBOeO E axco 00c»01/07/0a«) RearscsOrdnáricsfüvres)

IB244.0801.2016 ^AtsssoaosServiços/FVogramaseBeneflcicis-MDS

3.3.9O390O.QO OUTROSSERVIÇOSDE TERCEIROS ■ PESSOA JURlDlCA

02170 E 00934 0934/09Q6/06/G6 Bloco de Finaviamento da ProleçãoSccial Básica - SUAS

02180 E 0O935 093&0306/0&07 Bloco de Financiamento da PrcXeçáo Social Especial • SUAS

02190 E 0O937 0937/090&06'09 Bloco de ln\eslimentos - SUAS

022CD E 01020 0934/Q9D&CiaD6 Transferências VoluTárias PiKicas Estaduais FEAS PPAS l (8800-5)

3.aSO,M.OOOO oÍjTRO^S SE^VIC^DE TERCEIROS - PES^
02280 E OCOOO OOCW01/Ü7/OQOO Rearsos Ordnários (ü\íes)

OB.2^oeoi.2(Q2 Assistência aos Pcrfadsres de Deficiãncta .. - '

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA

02310 E 00000 OOOOíOWT/OCVOO Recirsos Ordr»ios (U\fes)

06.24<loeoi.1CI2S ÁssstenaaaFarrtfiasemSituaçãodaNAJnerstilidadeSociel v

3.39039.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

02340 E OCOOO COOtV01/07/aVOO Recurscs Ordinários (üvres)

CB.2^.0601.2aM '-GerenciamérlQâàSeçratáriádaA^istercíaScàalirbRÂS ■ "
3.3.9039.00.00 OUTROS SERVIÇOSDETÊRCEIROS-PESSOAJURÍDICA

_ 02440 E—00000 000CV01/07/0OD0 Reorsos Ordnários (üwes)

- 3 3 90390000 OUTROS SERV1Ç0SDETERCEIR0S ■ PESSOA JURÍDICA

—02480 E-.00000 CCCtycl/OTrtXyoO Recursos Ordnários(Uvres)

2D6P&2001.2057 ÁpQlo as ProcUotàs Rurais ^ 2^|||||||
3390.39.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURblCA V

02550 E OOCOO 00Cl(y01/D7/CQW) Recursos Ordnários (Livres)

206062001.20^ ̂ ;^ogremasConsérv^deSòlcs
3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURbiCA

02600 E 00000 aoC»O1/O7/0CWO Recu-sos Ordnários (Uvres)

m6ÇB200Í.2060 ',í^pa Produçãol^ra '
3.390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

02620 E OOOCO 00CO01/07/0O00 Reorsos Ordnários (Uvres)

^  '.^Í22.S6Í2201.2C^''' ̂ icértivosasAtivid^es*Ccn)eHa5,JndiAfrlalssaoTÍiiàm0
Emitídopor. CADASTRO DE PPA na versão. 5528 v

E- Grupo da fonte do aiercicio/EA - Grupo da foite de ewrciclos anleriaes

Valor autcrizado Valer atualizado Líquidoempenhado

5.000,00

,  iisiõ»,!»

[• 115000.00

70.000.00

5.000,00

10.000,00

30.000,00

||^rlj84.0ÕãÕb~
^■•,'::.-;ítW00,00

10.000.00

';-&ooo,oo

5000,00

loaooftoo

100.000,00

Pi'"' ■■•mooo.oo

^6000,00
200000,00

200000.00

SSOOOOiOO

350000 00

eojDoc^oo

60.000,00

100000,00

300.00009

150000,00

5000,00

11500000

115000,00

70 0CO.00

5.000.00

10.000,00

30.000,00

"^4000,00
10.000,00

10 OCOOO

5000,00

5 000,00

100.000,00

1C0 000,00

169J)00,00

159 OCO.OO

710.000,00

200.000,00

200.000,00

350000,00

350.000,00

60000,00

60.000,00

lOOOOOOO

10000000

300000,00-
300.000,00

160.000,00

138,00 4.86200

. • 11420949

TOftSI 114209/49

0,00 70.000,00

790,51 4.209,49

0.00 10.000.00

0,00 30.000,00

14.<«574 - . ~7 ãÃ^/26
aoo 15000,00

O.CO 10.000,00

500500

0,00 5.000,00

511500 94881,00

6.119,00 94 881,00

928574 169.71026

9289,74 159710,26

17.07jf;99 ; 692«^«<

5163,88 193.84512

6.153,88 193.846,12

1052411 3350^,89

10.924,11 339.075,89

000 6500500

O.fM 60.000,00

000 105000,(»

0.00 100000.00

2^10^00

144100,00

03/02/2022 1346 47



^Prefeitura Municipal de Planalto - 202'
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 03/02/2022

^gâo/Undade/Projeto ou AIiMdade/Canta de despesa/Fcnie de recurso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/OET )

— 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

— 02730 E—00000 000001/07/00AXI Recursos Ordiná-ios (üvres)

^^^^661.2201.2064 A(»(ofPronioçãodeDnuleaçâodeFa'rasenaAreecbTiji3nio
13.903900.00 OUTROS SERWÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02760 E 00000 OOC1CV01/07/OCVOO Recirsos Ordinà-ios (U\íes)

e^tiameniotl^MisíDAníl^^^^

-  ia541.0301.1056 Obraswlta^a)MeioAntiierte

— 3 3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

—02780 E—00000 CIOOO/01/07/OOAX) Rectrsos Ordinârics (Li\Tes)

tófàSII.OeÒI.Z^:,,• PreservaçâoeRècsjperaçaoAntieríd '
33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

02860 E 00000 000Cy01/D7/0OOO Recursos Ordinários (üvres)

02870 E 0O555 O555/99/9SWXV0O SANEPAR - Compensação FinarceiraaoMEIO AMBIENTE doMunicíplo

Valor aulaizado Valor atualizado LIquidoemperhado

Dfpertanei^dèClibra

>.13.392.1301.2047 AlivtdadesdoDepartamertodaCiiUa ,

— 33.9039.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURtolCA

^02970 E -00000 OOOOraiA37/OOiOO Recursos Ordinários (Utfes)

150.000,00

lãaooaoQ.

360000,00

50.000,00

150.000,00

16IX(XIO,00

360000,00

50000,00

PáginaS

Saldo atual

144.100,00

160000,00

50.000,00 50.CC0.00 o.oo SOCOO.CO

310.00(^00 313000,00 933,32 309:066,68

300000,00 30O0CO.00 0.00 300.000.00

10000,00 10.000,00 933,32 9.066,68

y.^T,|pi^.oo
;3ai^,ooíf 300000,00 16.70348 r 283296,52

303000,00 300.000.00 1370348 283296,52

300.000,00 300.000,00 16.703,48 283.296,52

9.548,000,00 9.546.000,00 784.03384 8.763966,16

Critérios de seleção:

Data do câcuia: 03/02/2022

Órgão entre: 02 e 14
Natureza de despesa entre: 33.90.39.00.00 e 3.3.90.39.0000

Emitidopor. CADASTRODEPPA naversão 5528v

E - Grupo da fonte do eiercicio/EA - Grupo da fcnte de e«rcícios3nteriaes

03/02/2022 1346 47



PÜA^ACfd

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° /2022

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

1-PREÂMBULO:
1.1- O MUNICIPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados
pela Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito
Municipal Sr. LUIZ CARLOS BONI, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 e suas alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007
e subsidiariamente a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações. Lei
Complementar 123/06 e Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais
legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia

/—•»—/2022 às ( ) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos constante no item 2 do presente
instrurriento, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, sendo a presente
licitação do tipo MENOR PREÇO com cota exclusiva para ME/EPP.
Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como

® Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhumaME/EPP proponente interessada nos Itens exclusivos.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às ....:00h ( ) horas do dia

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo
telefone (46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto
ao Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a
sexta feira, no horário das 07:30 ás 11:30e das 13:30 às 17:30 h.

2 - 00 OBJETO

2.1- É objeto desta íicitação a contratação de empresa visando á prestação de
serviço de horas de caminhão Munck para uso da Administração Púbíica deste
Município de Planalto, conforme condições, especificações, valores e quantidades
constante no Anexo I e nos termos deste edital.

DESCRIÇÃO

Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e

VALOR

UNIT.

R$ 251,83

3o H

VALOR

TOTAL

R$ 94.436,25

0034
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demais gastos operacionais. 1
(Ampla Concorrência).

02 125 H Prestação de serviços com caminhão R$ 251,83 R$ 31.478,75
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.

I  I I (Exclusivo IVIE/EPPl. ^
TOTAL R$ 125.915,00

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 125.915,00 (cento e
vinte e cinco mil e novecentos e quinze reais), conforme demonstrado no Anexo
I, do presente ato convocatório.

2.3- Em atendimento ao Art. 48, inciso III da LC 123/2006, o item 02 do Lote 02 foi
destinado ao cumprimento da cota de até 25% do total do objeto deste certame,
limitando-se ao valor de R$80.000,00 conforme inciso I do mesmo artigo.

3-DA ABERTURA:
3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85 750-000
Planalto - PR
DATA: /....72022
HORA: :00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo que
atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;

Públtca^^"^ declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras
que nao funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas
para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do
direito de licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de
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qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de
que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos e apresentarem os documentos
nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em
Cartono de Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da
Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de
prtoridade, conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue
a(o) Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro
de um terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro
(a) um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o
unico admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada
(conforme modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia)-
5.2.1 2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1 3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades
por Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

f o o"o ' de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando a
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comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser
credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as
penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
ou desclassificação de sua proposta.

usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e
147/2014, conforme Anexo VI. as empresas participantes deverão apresentar;
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
hcitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores á data de abertura
desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1);
{Arquivo de proposta deve ser solicitado no ema/7 licitacào(d)Dlanalto.or.aov.br com
envio do contrato social e suas alterações).
6.1- A proposta de preços a ser entregue através do ENVELOPE N° 1 deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUI PLANO auto cotação, (conforme
'ink. tittp.//planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProDosta.Rynt e apresentada na
forma eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração e ainda
ser impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da
Licitante, com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou
informatizado, preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa ou
na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras'ou
entre inhas, devera ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste
edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo I)
aisponibilizada eletronicamente pelo Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante. número de
inscrição do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o
objeto da licitaçao, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-
mail), este ultimo, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail
indicado na proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio
de Atas e Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa
responsável pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Marca, preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula
evendo o preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da

presenteJicitaçao, no local indicado peia licitante; em caso de divergência entre
informações contidas em documentação impressa e na proposta específica,
prevalecerão as da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total
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para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60
^essenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluír-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta
devera constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e
as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo
divergência entre o valor unitário e total para os Itens do objeto do edital será
considerado o primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos
para a realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos
inerentes aos serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em
modificação dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das
propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e
seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação
federal mencionada no preâmbulo deste edital.
\) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
o os, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência
de que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre
SI e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador e que o
mesmo nao está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para
a licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e
que sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
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completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações
propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste
edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixar de cumprir quaisquer exigências
deste Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
mexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem
preços ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário
simbólico, preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6 1
letra "c".

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no
item 8 deste edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro
(a) ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital,
em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos
subitens abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° /2022

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° /2022

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a
sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento
exigidos no item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a
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entrega por pessoas não previamente credenciadas.

íUNICÍPtO DE

'«a/:I t

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicara aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a)
Pregoeiro (a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de
credenciamento dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do
edital, exame este iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes. o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e
rubricando todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital
e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E A
Divida Ativa Da União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente na
íorma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente na
Torma de lei; '

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira
negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a)
aceitara apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das
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propostas.
9.2.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
ja exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela
Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de iulho de 2011.
9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:
9.2.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ,
com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.4.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV);

9.2.4.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.5 - Alvará de localização e funcionamento, fornecido pelo órgão competente
local da sede da empresa;

9.2.4.6 - Cópia da Carteira Nacional de Habilitação, sob a especificação o condutor
devera estar enquadrado na categoria D ou E;

9.2.4.7 - Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a
execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a
empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de
^abalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do
Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços No
caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de
documento que comprove essa condição.

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da
imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro
(a)/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito
qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
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b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rssursciss,

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos
ha menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das
propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou

§ ̂5°^ da LeTn°'^8 666/9^^ empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43,
9.3.3-As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência fatos supervenientes Impeditivos da habilitação, na forma do art. 32
paragrafo 2 , da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4-_As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja
possibilidade, terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação
através de conferência no respectivo "site" de emissão. '

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos
que desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas
ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de
validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
desde que autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7-_Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Preqão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação'
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - Pr'
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede
no . Jfl p® de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis,n  1583 - Centro, no horário das 07:30 ás 11:30 e das 13:30 ás 17:30 h sem custo
algum para a empresa interessada em participar do certame, desde que

realizadas as conferências
n©c©ss3ri3s.

P'®.: ° CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e dahabihtaçao devera ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturara e fornecera o objeto da presente licitação.

H  documentos apresentados por meio de fac-símile
S^u^arão laf' desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como formaCie Ilustração das propostas de preço.
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10-DO JULGAMENTO;
10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas ao
critério do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas
e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o lícitante desejar
efetuar ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações
seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa
de lances para aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos
documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante
classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente
licitação e os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para
cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores
sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor
preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa
de lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de
menor preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa
decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
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propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
^cando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor
da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente
em ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado peio(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
postyiores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10 2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas ofa)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao rálor
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10 2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
ubsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação e assim

sucessivamente, ate a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas e não
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público na
mesma sessão do Pregão.

10 2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro íal
'^"■etamente com o representante credenciado para que seja obtido

O melhor preço para a administração.

haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente as sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
neste Pregâa ^ vantagens de qualquer natureza não previstos
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10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

tratamento diferenciado e favorecido às micro
EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06 e 147/2014.

10.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06 serão
observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até
b/o (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por
empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes,' na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e
empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea "b", será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar a melhor oferta.
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea "b", o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e
sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a)
anunciara a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta
licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habihtaçao na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com
o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias uteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso

GJ45



MUNICÍPIO OE PLANALTO
76.460.526/0001 -16

(46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
^  E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
dí"A'm AÍVn Francisco de Assis, 1583

85750-000 PLANALTO - PARANÁ
apresente alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a
devida^ regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante
sera declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a)
proprio{a) Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame na
hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento
da regularidade dos atos procedimentais.

10 4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habiiitação, o(a) Pregoeiro
.  ® subsequente de menor preço, decidirá sobre suaaceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de tiabiiitação de seu

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo
proponente atenda os requisitos de habilitação, caso em que será deciarado
vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para
que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motiyadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3
(tres) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes
desde iogo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista
imediata dos autos;

10 4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habi itaçao e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final
pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os enveiopes com os documentos reiativos á habilitação das iicitantes não
deciaradas vencedoras permanecerão em poder do{a) Pregoeiro (a), devidamente
iacrados ate que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após
fntelc H correntes á disposição das iicitantesinteressadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao finai da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência
interposiçao, sera feita peio(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da

citaçao a licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a
Autoridade Competente do Municipio de Planaito - PR, para homoiogação do
certame e decisão quanto à contratação.
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11 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
11.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros
colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco)
dias, nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via
correio, a Detentora da Ata terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco)
dias), sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93, que terá efeito de compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas.
11.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela
Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

12 - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
12.1 A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o
Secretário do Departamento soiicitante, ou pessoa designada para substitui-lo,
dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.
12.2 Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer
circunstâncias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e
cometimento de outros atos ilícitos.
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

13- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA
13.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão a disciplina do Decreto n° 4673/2017.
13.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem

alterações dos contratos eventualmente firmados
13.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
13.4- Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilibrio econômico-financeiro
com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n" 8.666/93.

Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
13.5.1- A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado;

iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
13.5.2.1- Descumphr as condições da Ata de Registro de Preços;
13.5.2.2- Nao comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

14
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13.5.2.3- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
13.6- Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artiqos 77 a
80 da Lei 8.666/93.

13.7- O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

14- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 — A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até
24(vinte e quatro) horas após o recebimento formal emitido pela Secretaria Municipal
solicitante.

14.2 - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as
seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação do serviço a ser executado;
c) Local onde será prestado o serviço;
d) Prazo para entrega do serviço;
e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante

14.3 - Os motoristas e operadores responsáveis pela condução dos veículos,
deverão ser devidamente habilitados e com experiência na função, bem como
devidamente registrados na empresa LICITANTE VENCEDORA.

14.4 - Os equipamentos e veículos colocados à disposição do Município de Planalto
deverão estar em perfeitas condições de uso e com a documentação correlata em
dia.

14.5 - Ficará a cargo da EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, todas as despesas
decorrentes da utilização dos veículos, não cabendo ao Município quaisquer ônus
decorrentes da contratação de mão-de-obra, manutenção dos veículos, combustível
e lubrificantes, além de fornecer os EPIs necessários a seus funcionários.

14.6 - Em caso de avaria dos equipamentos e veículos, a EMPRESA LICITANTE
VENCEDORA deverá consertá-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ou
substitui-lo por outro de características iguais ou superiores, sem que isso gere
qualquer tipo de ônus para a Prefeitura desta municipalidade.

14.7 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, deverá arcar com os tributos,
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos
em decorrência direta ou indireta da presente prestação dos serviços, se
responsabilizando pelo pagamento integral da remuneração dos funcionários que
irão prestar os serviços, inclusive direitos trabalhistas acessórios.
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14.8 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA deverá responsabilizar-se por danos
causados a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ou de
seus funcionários, na execução da Ata, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da
Administração.

14.9. Os caminhões deverão apresentar pneus em bom estado de conservação e
uso, inclusive estepe e todos os materiais de segurança exigidos pela legislação em
vigor, alem de estar equipado para realização de serviços noturnos caso seia
necessário.

Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar
da data de sua assinatura.

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:

15.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
15.1.1. À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a

penalidades apücadas, a critério da Administração, as seguintes
15.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
15.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
íc inidoneidade para licitar na Administração Municipal15.1.1.4- IO/0 (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação
no caso de recusa injustificada da licitante adjudícatária em firmar o instrumento dê
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital; '

CONTRATUAl'^'^^^^^ INADIMPLENCÍa do contrato - FASE
15.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
15.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ãs sanções
isg3is, 3 S3b©r!

3) Advertêncis;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração-
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de Idoneidade para licitar ou contratar

^  ® inclusão na lista deimpedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

z. Ueixsr de entregsr document3ção exigids no edit3|-
3. Apresentsr document3ção f3ls3-
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4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo ínidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

15.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um
por cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na
entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2/o (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

15.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Publica e a rejncidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão
sujeitando-se os infratores ás cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
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6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas^ previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

16- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

9*^ MONETÁRIA: procedimento que visa àestabilidade das condições da proposta em razão da ocorrência de variação de
certos índices ou dos custos de produção ou, ainda, dos insumos utilizados, com
periodicidade mínima de 01 (um) ano, regulado pelo art. 40, inciso XI da Lei
8.666/93 e demais legislações aplicáveis;

16.2- DO REEQUILÍBRIO. também denominado de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS:
procedimento que visa à estabilidade da relação entre as obrigações da contratada e
a retribuição da Administração, sem periodicidade definida e independentemente de
previsão de cláusula contratual, relacionada à ocorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis, porém com conseqüências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou
tato do príncipe, regulado pelo disposto na Lei n° 8.666/93 (art 57 6 1°- 58 I SS 1° p
2°. e 65,11, 'd*. e§6°).

16.3- To^davia o valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do
Contratado com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
sempre observando os itens do Edital, onde as eventuais solicitações deverão fazer-
se acompanhar de comprovação de superveniêncía do fato imprevisível ou
previsível porem de conseqüências incalculáveis, bem como, de demonstração
anal^ica de seu impacto nos custos do contrato e, em conformidade com a Planilha
de Custos e Formação de Preços que deverá acompanhar a solicitação do
contratado. ^

17- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até 30 (trinta) dias
subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
iMc^Q fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa deINSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

17.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes

30 CG51
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DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática | Destinação de recurso
00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00750 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

00770 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

0'"030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01470 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02480 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

02730 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

02780 13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

02970 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

17.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
sera efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

17.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 17.1.

17.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providencias pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

y .6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço iá

PREGÃO PRESEnÍaÍSRP n'''.'./2022.°"''"'° '
17.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

17.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais ^ ai=>Huei

2,0
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18 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

18.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

18.2- O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório.

18.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do
art. 109, da Lei n° 8.666/93.

18.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata,
da síntese das suas razões e contrarrazões, quando será concedido aos
interessados o prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e
razões do recurso.

18.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a)
Pregoeiro (a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo
suficiente para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais,' desde
logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a
vista imediata dos autos.

18.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do
direito de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos
meramente protelatòrios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso
da proponente no final da sessão do pregão.

18.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

18.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

19 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

19.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (dose) meses
contados a partir da data de assinatura do instrumento contatual, não podendo
ser prorrogado.

20 - DA CONTRATAÇÃO

2)0 ?íb53
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20.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo

° Município de Planalto, que será denominada deCONTRATANTE, e a licítante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

20.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do
orgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

20.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de
contratação.

20.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por
escrito para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da
minuta.

ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita peia Administração, nos termos do art 64 5 1° da
Lei n.° 8.666/93.

20.3.3- É vedada a subcontratação totai ou parcial do contrato.

19.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período
nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

20.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos
requisitos de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art
4°, inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

20.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedirnento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII. da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto serão
prestados quando solicitados, pelo Departamento de Licitações ' dessa

^^TiT.inn oi ® Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 463555-8100, em Planalto - PR.

21.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.
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21.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da
Lei 10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos
ao edital, são complementares entre si.

^ Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular estalicitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de
qualquer reclamação ou indenização.

21.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras
sanções^ cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou
circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

22 - ANEXOS DO EDITAL

22.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu
corpo:

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital):
ANEXO II — Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO VIII - Termo de Referência

Planalto-PR, de de

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

3 o 22
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 72022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNÍCIPIO:

FONE:

Credenciamos o(a) Sr.(a)
portador(a) da cédula de identidade sob n° e

CPF sob n° '
A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL SRP N° 72022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade
de representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa,
elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor recurso e praticar todos
os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

30
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 12022

ANEXO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

FONE:

O  representante legal da empresa
—  . na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
^2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:_

MUNICÍPIO: EST

P^claramos para os fins de direito, na qualidade de proponente
do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
...../2022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

3o  ' 25
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST

A proponente abaixo assinada, participante da licitação
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022. por seu representante,
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n°

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o
Ministério do Trabalho, no que se refere á observância do disposto no inciso XXXIII
do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

3 O 26,
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do iicitante ser uma ME

ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST

O  representante legal da empresa
na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito

que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC
147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO^ PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.

'))C' ' 2730603



MUNICÍPtO DE

ELANAUQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-15

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° .... /2022

■ ° Município de Planalto - PR, inscrito no
o . ° ■^6.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis,n  1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito

Municipal, Sr , nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, do Decreto Municipal n" 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n® ..J2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em
resolve REGISTRAR 08 PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar!
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas
cláusulas que se seguem.

, sediada na ,
' Estado do inscrita no CNPJ sob o n°e  Inscrição Estadual sob o n° , doravante

CONTRATADA, neste ato representada por seu Sr
portador do RG n° e do CPF n® ....

na cidade

designada

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para
atender às necessidades do Município de Planalto, conforme especificações
do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM QT UN DESCRIÇÃO

375 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

125 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck. equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

VALOR VALOR

UNIT. TOTAL
caminhão R$251,83 R$94.436,25

R$251,83 R$31.478,75

COGI.
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I  TOTAL R$125.915,00

1.2^ A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições.

SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Municíoio de

Planalto - PR. ^
3.2._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos

terrnos da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por
qualquer meio, inclusive fac-simile ou e-mail. o qual deverá conter além dos
requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes informações:

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante. » m

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1. A prestação do objeto da presente licitação será efetuada conforme

necessidade do Município, atendendo a todos os requisitos constantes no item
14 do edital, a qual somente poderá ocorrer posteriormente á elaboração de
requerimento de compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do
subitem seguinte.

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seauintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos serviços a serem prestados;
c) Local da prestação dos serviços;
d) Prazo para execução:
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade;
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

.. ^ requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações doMunicípio que verificará a possibilidade da prestação de serviços e encaminhará o
respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva
nota de empenho.
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4.4^ A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no
subitem 4.2.

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalizaçâo para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da
contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade
administrativa. ^

4.6. O fornecimento de serviços pela empresa vencedora do certame sem a

j  configura a concorrência da empresa para anulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo
4 o cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Licitações do Município
ou na própria Secretaria Solicítante, permitindo a fiscalização de órgão interno e
externos.

5. CLÁUSULA QUINTA - 00 PAGAMENTO
O pagamento será feito pelo Município de Planalto/PR. de acordo

com o Item 17 do edital, de forma parcelada, conforma o fornecimento dos
produtos, somente apos o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do
Item 14 do edital do certamÃ ' —

5.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

5.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática | Destinação de recurso
00260

00480

00690

00750

00770

02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

O  •
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01470

01700

02440

02480

02730

02780

02970
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08.124.27.812.2701.2069 | 3.3.90.39.00.00.00000
09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida pelo Secretário

Municipal de Adr^inistração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência á Administração, bem como
atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibiíórios, ou
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se
fizer necessária, o servidor MARCELO FELIPE SCHMITT para, junto ao
representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo
estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação
das penalidades cabiveis. v

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da
Contratante, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e
posterior comunicação à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
7.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II

do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados
cabendo ao orgao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores
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7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado;

7*3-2 — Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido
e cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado nos termos da atínea "d" do inciso il
docaputdo art. 65 da Lei n° 8.666/93. quando cabível, para rever o preço
registrado ern razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém
de conseqüências incaículáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do
fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente,
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente
justificada.

7.8. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotara, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que
acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade,
devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos
para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos
utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. E vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do
fornecedor prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder
a revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no
Diario Ofjcial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto
/ .oyz/13.

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

D ü G *4
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7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos

casos previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo específico além das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da
Lei n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará

o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer

da licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando

convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber: ^

a) Advertência:
b) Multa adrninistrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão
na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná a
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1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no editai;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo ínidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecuçào contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um
por cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na
entrega.

+ t I ^ cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprímentototal da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer
clausula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do
objeto em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração á qualquer
clausula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
ubiica e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
nao acarretem prejuízos graves ao município.

n° R administrativos as condutas previstas nas Leis Federaisn  8^666/93 e 10^520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão
sujeitando-se os infratores as cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

unilr,tLim"Intf "T ® Administração rescindaunilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da

garantia do contratado faltoso.

da multa exceder ao da garantia prestada, aiém da perda desta a
contratada respondera pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
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eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar
e licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos
ilícitos previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e

irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no

edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEÍTACAO DO OBJETO^

12.1. Os objetos serão recebidos na forma do item 14 do edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de
Capanema, com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso
All, do art. 55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° ..../2022 o seu
respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços
e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
nabilitaçao e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° .../2022.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que
vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Inácio LUIZ CARLOS BONI, Prefeito
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Municipal do Município de Planalto, e pelo (a) Sr.(a)
preambularmente, representando a Detentora da Ata.

MUNICÍPIO DE
PLANALTO

Planalto - PR, de de 2022.

Luiz Carlos Boni
Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. .../2022
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA ^ devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° ^ com sede à ,
"  ■ Cidade de ^ neste ato representado

pelo Admínístrador(a) o Sr(a) _ brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° e do CPF sob n.°

"■esidente e domlclliado(a), na Cidade de

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato que se
regerá nos termos da Lei n^ 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas
condições do Edital de Pregão Presencial N° .....12022 pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO

REGISTRO DE PREÇOS, para atender as necessidades do
Município de Planalto, conforme quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM QT UN DESCRIÇÃO

01 375 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

02 125 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.
Deve estar incluso operador, motorista,

I combustível, seguro contra terceiro e

VALOR VALOR
UNIT.
R$ 251,83

TOTAL
R$ 94.436,25

R$251,83 R$31.478,75
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demais gastos operacionais. ^
(Exclusivo IVIE/EPP).

TOTAL R$ 125.915,00

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2022, juntamente com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA valor total de R$
(—■ ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com
o consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
30 (trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e
devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria
Municipal solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com
as condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos comprados, com quantidades, valores unitário e total"
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança
de alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente editai, em função de
alterações na legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
tenaao, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Paragrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal
por ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo da cláusula 17 1 do
Edital.

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
fa^tur^^^ pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos
de quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA
o adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
de acordo as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada;

Parágrafo Terceiro - CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até

24(vinte e quatro) horas após o recebimento formal emitido pela Secretaria
Municipal solicitante.

b) - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as
seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação do serviço a ser executado;
c) Local onde será prestado o serviço;
d) Prazo para entrega do serviço;
e) Assinatura da{o) Secretária{o) Municipal solicitante

o) - Os motoristas e operadores responsáveis pela condução dos veículos, deverão
ser devidamente habilitados e com experiência na função, bem como devidamente
registrados na empresa LICITANTE VENCEDORA.

d) - Os equipamentos e veículos colocados à disposição do Município de Planalto
deverão estar em perfeitas condições de uso e com a documentação correlata em

e) - Ficajá a cargo da EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, todas as despesas
decorrentes da utilização dos veículos, não cabendo ao Município quaisquer ônus
decorrentes da contratação de mão-de-obra, manutenção dos veículos, combustível
e lubrificantes, além de fornecer os EPIs necessários a seus funcionários.

avaria dos equipamentos e veículos, a EMPRESA LICITANTE

u  consertá-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ousubstitui-lo po^r outro de características iguais ou superiores, sem que isso qere
qualquer tipo de ônus para a Prefeitura desta municipalidade.

3o 39
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g) - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, deverá arcar com os tributos, impostos,
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência direta ou indireta da presente prestação dos serviços, se
responsabilizando pelo pagamento integral da remuneração dos funcionários que
irão prestar os serviços, inclusive direitos trabalhistas acessórios.

h) - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA deverá responsabilizar-se por danos
causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de
seus funcionários, na execução da Ata, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da
Administração.

i) Os caminhões deverão apresentar pneus em bom estado de conservação e uso,
inclusive estepe e todos os materiais de segurança exigidos pela legislação em
vigor, além de estar equipado para realização de serviços noturnos caso seja
necessário.

j) A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e
taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão
de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e
equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas
referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo
ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação
serão utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto Proveniente
das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00260

00480

00690

00750

00770

01030

01470

02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

40
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02440

02480

02730

02780

02970
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10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão na lista
de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná a licitante
que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Paragrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
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e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2/o (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência:
g) 10/o (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas, serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
icitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS
Parágrafo Prirneiro - O prazo de execução do objeto e validade do presente
contrato e de 12 meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser
prorrogado por igual período, deste que haja interesse da administração, nos
termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE
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Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato,
caracterizando o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEiS, salvo por
fator superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do Inciso II do
artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

hipótese de solicitação de revisão de preços pela
OON I KATADA, esta devera comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro
do fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou
matenas-pnmas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas
condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa
de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA
Paragrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida apos a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Paragrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais-

a entjdao do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;

Administraçãa^^^^^ comunicação à
rnMTRA®TAMTc'^®*®^^° Contrato, sem prévia autorização do
tronef ^ 7^', ^a CONTRATADA com outrem, a cessão outransferencia total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores; g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil*
h) dissolução de Sociedade;

alteraçao social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juizo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

iLtifíridnQ^f interesse público de alta relevância e amplo conhecimento.
K  . determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a queesta subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que

se retere o contrato amplo conhecimento Público;
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k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem
ser feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na
Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP:
85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer
questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que
o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o
presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual,
depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA
e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME:

RG: RG:
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município de planalto
CNPJir 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento llcitatório, na modalidade Pregão Presenciai,
com vistas à contratação de empresa para a prestação de serviços de caminhão
Munck peio Município de Planaito-PR, cujas especificações estão estabelecidas em
solicitação data de 02 de fevereiro de 2022.

2. Fora realizada pesquisa de preços junto a 03 (três) fornecedores,
contrato com município vizinho e consta pesquisa junto ao Banco de Preços, o que
serviu de base de cálculo para a estipulação dos preços da licitação.

3. Os autos foram devidamente paginados, porém não há o número do
pregão a ser realizado.

4. O procedimento licitatório encontra-se Instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 02 de fevereiro de 2022;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para Indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 03 de fevereiro de
2022;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 04 de
fevereiro de 2022;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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5. Na seqüência, em data de 14 de fevereiro de 2022 o processo foi
remetido a esta Procuradoria para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta
de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da
Lei no 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade
no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase
preparatória da licitação.

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n®
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaF,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

9. A Administração optou pela utilização do pregão presencial, o
que não foi devidamente justificado.

10. Saliento que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve
ser dado preferência ao pregão eletrônico, cabendo à Administração
Municipal não só justificar o por que optou por realiza-lo na forma
presencial, mas também demonstrar os benefícios de sua escolha.

11. A CPL já fora devidamente advertida a respeito deste
posicionamento, o qual está consolidado pelo Acórdão n° 302/21 do TCE-
PR, datado de 26/03/2021.

12. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema
de Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art.
15, §30, inc. I, da Lei n© 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei no 10.520, de 2002^
admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

13. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

' Art. 1° da Lei n° 10.520/2002: "'Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.'"''

^ Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito federa! e dos Municípios, quando efetuadas pelo

sistema de registro de preços previsto no art. J5 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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14. Por fim, o artigo 2° do Decreto no 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse pútDlico do que do enquadramento
preciso em uma delas.

15. A Administração Municipal optou por não realizar a contratação via Ata
de Registro de Preço.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

16. O pregão é regido pela Lei n® 10.520/2002, o Decreto n° 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei no 8.666/93.

17. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei no 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios
de aceitação das propostas, as sanções por inadimpiemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento,
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem
como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor.

18. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da justificativa da contratação

19. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

20. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

21. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

22. Verifica-se, por fim, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formais.

23. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

24. Assim, a justificativa da contratação encontra-se encartada aos autos.

2.2, Do Termo de Referência e da definição do obieto

25. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do

pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se
pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos.
Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

26. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos e presume-se chancelado pelo Prefeito Municipal,
devendo emitir autorização para licitação.

27. Ainda quanto ao Termo de Referência, Infere-se do art. 8°, III,
"a" do Decreto n® 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n® 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Lei n" 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, III a.
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28. Para a lícitude da competição, ímpende também que a definição
do objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detaihes excessivos, irreievantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

29. Convém lembrar que o art. 7°, § 4^ da Lei no 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

30. Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido parcialmente.

2,3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

31. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

32. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

33. Aierta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

34. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

35. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão n® 1.782/2010-Plenário) e aue não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão
4.561/2010-ia Câmara^

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC'3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602'36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

PARECER JURÍDICO
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d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC'3889-25/09-

!)•

37. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

38. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame"^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

39. No presente caso, fora realizada pesquisa de preços junto a 03
(três) fornecedores, contrato com município vizinho e consta pesquisa
junto ao Banco de Preços, o que serviu de base de cálculo para a
estipulação dos preços da licitação.

40. Friso, novamente, em especial ao ilustre Preaoeiro que irá coordenar
os trabalhos na presente licitação, de que atualmente o TCU tem entendido oue
referido servidor também é responsável por conferir os preços dos itens que estão
sendo licitados.

41. Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

42. Referido entendimento fora exarado no Acórdão no 2.318/17 do TCU.

onde fixou-se o entendimento de que é de responsabilidade do preqoeiro e da
autoridade que homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preço, ou
seia. se ela realmente atende aos critérios exigidos, estando dentro do oreco de
mercado e se não houve sopre-preço.

43. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

44. Portanto, sugiro sejam reanalisados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se
saber qual o real preço de mercado para compras públicas.

45. Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da
licitação nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preço, cheaando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

46. A composição dos preços deve observar uma "cesta de preços", a qual
consiste na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço
de mercado considerando as variações decorrentes de quantitativo, lapso temporal
entre as aquisições e até em alguns casos a reaionalidade.

47. Oriento que seja entrado em contato com as empresas que se
sagraram vencedoras em certames similares mais próximos à presente data, a fim

* Art. 18, Ida LCn° 123/2006; ArL 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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de saber se houve variação de preços ou se os preços continuam similares,
solicitando cotação.

48. DestacOf ainda^ que em referidos casos, em decorrência da
contratação ser pública, poderá a CPL contatar o Município contratante Cda pesquisa
no banco de preços^ e averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento
para aquele determinado produto.

49. Essa pesquisa auxiliará na descoberta do preço de mercado, visto que,
se o preço fora mantido, mesmo passados alguns dias/meses da contratação
pesquisada no Banco de Preços, demonstra que referido preço ainda é o preço real
de mercado.

50. Porém, caso tenha ocorrido reequilibrio econômico financeiro naquele
contrato^ deverá a CPL analisar se o mesmo fora concedido de maneira correta se
quiser utilizar referido preço como base para lançamento da licitação, devendo
sempre considerar previsível lapso temporal entre a abertura da licitação e a efetiva
contratação.

51. Neste caso em específico, entendo que a pesquisa se mostrou
adequada.

2.4. Das Exigências de Habilitação

52. A Lei no 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a
verificação de que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que

atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e

econômico-financeira".

53. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira

que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem

realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de

falência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Pública, visto
que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-
se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ultehores termos.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

54. Outra exigência da Lei n® 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).

PARECER JURÍDICO 7
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55. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação

tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

56. A Lei no 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

57. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais
para a realização do processo iicitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licitação

58. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

59. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto no
3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Edital e seus Anexos

60. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo iicitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

61. Destaco que há a necessidade de especificação em cláusula da minuta
do editai e do contrato do valor do seguro contra terceiros a ser apresentado pela
empresa, visto que há menção de tal exigência, sem especificar o valor do mesmo.

62. Além disso, há a necessidade e adequação na minuta do edital quanto
a cláusula 14.6, visto que a empresa deverá SEMPRE fornecer o objeto licitado,
independentemente ser irá consertá-lo, ou executar o objeto com outro
veículo/equipamento.

63. Desta feita, a inexecução por parte da empresa vencedora, independe
de justificativa, o serviço deverá ser executado no prazo estabelecido no editai e
contrato, sendo de responsabilidade da empresa atender o objeto no prazo
definido, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, não podendo o Município de
Planalto conceder prazo para conserto ou substituição, devendo a empresa atentar-
se ao prazo de execução.
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64. Ademais, caso a Administração Municipal entenda que o quantitativo
será utilizado no valor lançado, entendo ser possível a manutenção da contratação
da forma proposto, porém, caso restem dúvidas quanto ao quantitativo, sugiro que
a contratação se dê via Ata de Registro de Preços, pois, ao meu ver, em muitas
ocasiões a execução dos serviços não se mostrará previsível.

CONCLUSÃO

65. Ante o exposto, com as devidas ressalvas, a proposição está em
condições de ser aprovada, desde oue observadas todas as recomendações
dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Que o presente processo llcitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Recomenda-se exigir dos llcitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus ulteriores termos;

c) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

d) Deve ser juntado aos autos parecer contábil que atenda às exigências
legais;

e) Deve ser anexada justificativa para a realização do pregão na modalidade
presencial;

f) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar.

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus
anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

54. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis e posteriormente que remetam à esta Procuradoria
Jurídica para novo parecer.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 14 de fevereiro de 2022.

ERSON KLAUCK

ProcurãCter^uríhii:o - OAB/PR n. 61.323

PARECER jurídico ^ 9
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Planalto-PR, 14 de fevereiro de 2022.

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Pregoeiro(a)/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DO município de PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de
2002 e subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14
de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 o
Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

Ao Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 002/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2022

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

1-PREÂMBULO:
1.1- O MUNICIPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados
pela Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito
Municipal Sr. LUIZ CARLOS BONI, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 e suas alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007,
e subsidiariamente a Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações. Lei
Complementar 123/06 e Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais
legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia 02/03/2022 às
14:00 (quatorze) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos constante no item 2 do presente
instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, sendo a presente
licitação do tipo MENOR PREÇO com cota exclusiva para ME/EPP.
Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma
ME/EPP proponente Interessada nos itens exclusivos.

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de aquisição/contratação dos itens
licitados, sendo apenas Registro de Preços para aquisição/contratação em eventual
necessidade.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 14:00h (quatorze) horas do
dia 02/03/2022.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo
telefone (46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto
ao Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a
sexta feira, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação a contratação de empresa visando à prestação de
serviço de horas de caminhão Munck para uso da Administração Pública deste
Município de Planalto, conforme condições, especificações, valores e quantidades,
constante no Anexo I e nos termos deste edital.

LOTE 01 - (Ampla Concorrência)

ITEM I QT I ÜN I DESCRIÇÃO VALOR VALOR

UNIT. TOTAL
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Prestação de serviços com caminhão R$251,83 R$ 94.436,2í
munck truck, equipado com guindaste
e cesto aéreo, com alcance da lança
mínimo de 17m.

Deve estar Incluso operador,
motorista, combustível, seguro contra
terceiro e demais gastos operacionais.

LOTE 02- (Exclusivo ME/EPP)

01 125 H Prestação de serviços com caminhão R$251,83 R$31.478,75
munck truck, equipado com guindaste
e cesto aéreo, com alcance da lança
mínimo de 17m.

Deve estar incluso operador,
motorista, combustível, seguro contra
terceiro e demais gastos operacionais.

TOTAL R$ 125.915,00

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 125.915,00 (cento e

vinte e cinco mil e novecentos e quinze reais), conforme demonstrado no Anexo

I, do presente ato convocatório.

2.3- Em atendimento ao Art. 48, inciso III da LC 123/2006, o item 01 do Lote 02 foi
destinado ao cumprimento da cota de até 25% do total do objeto deste certame,
limitando-se ao valor de R$80.000,00 conforme inciso I do mesmo artigo.

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 02/03/2022

HORA: 14:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que
atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
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impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras
que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas
para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do
direito de licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de
qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de
que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos e apresentarem os documentos
nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em
Cartório de Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da
Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade, conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue
a(o) Pregoeíra(o) no inicio ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro
de um terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro
(a) um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o
único admitido a intervir no procedimento licitatórío no interesse da representada
(conforme modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades
por Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
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5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;

5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando a
comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser
credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as
penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
ou desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e
147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura
desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1);
{Arquivo de proposta deve ser solicitado no email licitacaoiS>.Dlanalto.Dr.aov.br com
envio do contrato social e suas alterações).
6.1- A proposta de preços a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme
link: http://planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProposta.exe) e apresentada na
forma eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda
ser impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da
Licitante, com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou
informatizado, preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou
na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste
edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo I)
disponibilizada eletronicamente pelo Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de
inscrição do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o
objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-
mail), este último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail,
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indicado na proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio
de Atas e Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa
responsável pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Marca, preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula,
devendo o preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da
presente licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre
informações contidas em documentação impressa e na proposta especifica,
prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total
para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60
(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta
deverá constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e
as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo
divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será
considerado o primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
1) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos
para a realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos
inerentes aos serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em
modificação dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das
propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e
seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação
federal mencionada no preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência
de que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre
si e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
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reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para
a licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e
que sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações
propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste
edital.

6.4- DESCLASSÍFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixar de cumprir quaisquer exigências
deste Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequiveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem
preços ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário
simbólico, preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra "c".

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no
item 8 deste edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro
(a) ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital,
em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos
subitens abaixo;

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2022

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)

1) '> i
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8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a
sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento
exigidos no item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a
entrega por pessoas não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação. o(a)
Pregoeiro (a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de
credenciamento dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do
edital, exame este iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e
rubricando todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital
e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À
Divida Ativa Da União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
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apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a)
aceitará apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das
propostas.
9.2.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela
Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n°

12.440 de 7 de iulho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ,
com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.4.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV);

9.2.4.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7® da
Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.5 - Alvará de localização e funcionamento, fornecido pelo órgão competente
local da sede da empresa;

9.2.4.6 - Cópia da Carteira Nacional de Habilitação, sob a especificação o condutor
deverá estar enquadrado na categoria D ou E;

9.2.4.7 - Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a
execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a
empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de
trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do
Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No
caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de
documento que comprove essa condição.

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:
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9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da
imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro
(a)/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito
qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos
há menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das
propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43,
§ 5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja
possibilidade, terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação,
através de conferência no respectivo "site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos
que desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas
ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de
validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia,
desde que autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede
da Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis,
n° 1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h., sem custo
algum para a empresa interessada em participar do certame, desde que
acompanhados dos originais para que sejam realizadas as conferências
necessárias.
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9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile,
admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma
de ilustração das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao
critério do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas
e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar
efetuar ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações
seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa
de lances para aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos
documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante
classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente
licitação e os respectivos valores ofertados,

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para
cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores
sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor
preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa
de lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de
menor preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa
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decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor
da menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente,
em ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao
Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na
mesma sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido
o melhor preço para a administração.

lio
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10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO
EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06 e 147/2014.

10.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão
observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até
5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por
empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou ERRs remanescentes, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e
empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea "b", será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar a melhor oferta.
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea "b", o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e
sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a)
anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta
licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com
o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.
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10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a)
próprio(a) Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na
hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento
da regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro
(a) examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo
proponente atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado
vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para
que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final,
pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após
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esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes
interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência
de sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da
licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a
Autoridade Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do
certame e decisão quanto à contratação.

11 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
11.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros
colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco)
dias, nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via
correio, a Detentora da Ata terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco)
dias), sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93, que terá efeito de compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas.
11.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela
Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

12 - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
12.1 A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o
Secretário do Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo,
dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução,
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.
12.2 Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer
circunstâncias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e
cometimento de outros atos ilícitos.

12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

13- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA
13.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão a disciplina do Decreto n° 4673/2017.
13.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.
13.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
13.4- Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93.
13.5- O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
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13.5.1- A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado:
13.5.2- Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
13.5.2.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.5.2.2- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
13.5.2.3- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
13.6- Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a
80 da Lei 8.666/93.

13.7- O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

14- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1 - A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até
24(vinte e quatro) horas após o recebimento formal emitido pela Secretaria Municipal
solicitante.

14.2 ■ O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as
seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação do serviço a ser executado;
c) Local onde será prestado o serviço;
d) Prazo para entrega do serviço;
e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante

14.3 - Os motoristas e operadores responsáveis pela condução dos veículos,
deverão ser devidamente habilitados e com experiência na função, bem como
devidamente registrados na empresa LICITANTE VENCEDORA.

14.4 - Os equipamentos e veículos colocados à disposição do Município de Planalto
deverão estar em perfeitas condições de uso e com a documentação correlata em
dia.

14.5 - Ficará a cargo da EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, todas as despesas
decorrentes da utilização dos veículos, não cabendo ao Município quaisquer ônus
decorrentes da contratação de mão-de-obra, manutenção dos veículos, combustível
e lubrificantes, além de fornecer os EPIs necessários a seus funcionários.

14.6 - Em caso de avaria dos equipamentos e veículos fornecidos a EMPRESA
LICITANTE VENCEDORA deverá consertá-los ou substituí-los por outro de
características iguais ou superiores, sem que isso gere qualquer tipo de ônus para a
Prefeitura desta municipalidade ou interrupção dos serviços.
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14.7 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, deverá arcar com os tributos,
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos
em decorrência direta ou indireta da presente prestação dos serviços, se
responsabilizando pelo pagamento Integral da remuneração dos funcionários que
irão prestar os serviços, inclusive direitos trabalhistas acessórios.

14.8 - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA deverá responsabilizar-se por danos
causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de
seus funcionários, na execução da Ata, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da
Administração.

14.9. Os caminhões deverão apresentar pneus em bom estado de conservação e
uso, inclusive estepe e todos os materiais de segurança exigidos pela legislação em
vigor, além de estar equipado para realização de serviços noturnos caso seja
necessário.

14.6 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar
da data de sua assinatura.

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
15.1- DAS SANÇÕES POR DESCÜMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

15.1.1- A proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a
desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades:
15.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
15.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
15.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
15.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;
15.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

15.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
15.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber;
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

15.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um
por cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na
entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

15.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilicitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.
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3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

16- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO
16.1- DO REAJUSTE OU CORREÇÃO MONETÁRIA: procedimento que visa à
estabilidade das condições da proposta em razão da ocorrência de variação de
certos índices ou dos custos de produção ou, ainda, dos insumos utilizados, com
periodicidade mínima de 01 (um) ano, regulado pelo art. 40, inciso XI da Lei
8.666/93 e demais legislações aplicáveis;

16.2- DO REEQUILÍBRIO, também denominado de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS:
procedimento que visa á estabilidade da relação entre as obrigações da contratada e
a retribuição da Administração, sem periodicidade definida e independentemente de
previsão de cláusula contratual, relacionada à ocorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis, porém com conseqüências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, regulado pelo disposto na Lei n° 8.666/93 (art. 57, § 1°; 58,1, §§ 1° e
2°, e 65,11, 'd',e§6°).

16.3- Todavia o valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do
Contratado com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
sempre observando os itens do Edital, onde as eventuais solicitações deverão fazer-
se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou
previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como, de demonstração
analítica de seu impacto nos custos do contrato e, em conformidade com a Planilha
de Custos e Formação de Preços que deverá acompanhar a solicitação do
contratado.

17- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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17.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até 30 (trinta) dias
subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(ls) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

MUNICÍPIO DE

17.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00750 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

00770 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01470 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02480 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

02730 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

02780 13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

02970 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

17.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

17.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 17.1.

17.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

17.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO PRESENCIAL SRP n" 013/2022.
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17.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

17.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

18 - DA ÍMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

18.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

18.2- O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório.

18.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do
art. 109, da Lei n° 8.666/93.

18.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata,
da síntese das suas razões e contrarrazões, quando será concedido aos
interessados o prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e
razões do recurso.

18.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a)
Pregoeiro (a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo
suficiente para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde
logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a
vista imediata dos autos.

18.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do
direito de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos
meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso
da proponente no final da sessão do pregão.

18.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

18.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
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19 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

19.1 - O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12
(dose) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento
contatual, não podendo ser prorrogado.

20 - DA CONTRATAÇÃO
20.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo
de contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

20.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

20.2.1-As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de
contratação.

20.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por
escrito para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da
minuta.

20.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da
Lei n.° 8.666/93.

20.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

19.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período,
nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

20.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos
requisitos de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art.
4° inciso XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

20.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatáho, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1- Esclarecimentos relativos á presente licitação e ás condições para
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão
prestados quando solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa
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21.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

21.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da
Lei 10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos
ao edital, são complementares entre si.

21.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta
licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de
qualquer reclamação ou indenização.

21.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou
circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

22-ANEXOS DO EDITAL

22.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu
corpo:

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO VIII - Termo de Referência

Planalto-PR. 14 de fevereiro de 2022.

L 0)1
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N®

ENDEREÇO. FONE:

^  MUNICIPIO:.

Credenciamos o(a) Sr.(a)
, portador(a) da cédula de identidade sob n° e

CPF sob n° ,
A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL SRP N° 013/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na
qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar a
empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor recurso e
praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

O
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

O  representante legal da empresa
,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
013/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edita! de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

Q^\ 24
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICIPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente
do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
013/2022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

o  25
f
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022, por seu representante,
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n°
6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII
do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

O
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME

ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N®

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

O  representante legal da empresa
,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP N°
013/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de
direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de
2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

O  27
n
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ANEXO Vil - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

Aos dias do mês de de , o Município de Planalto - PR, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis,
n° 1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr , nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
Presencial SRP n® 013/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar,
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas
cláusulas que se seguem.

, sediada na n° na cidade
de , Estado do inscrita no CNPJ sob o n®
e  Inscrição Estadual sob o n° ., doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu Sr
portador do RG n° e do CPF n°

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades do Município de
Planalto, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

ITEM QT UN DESCRIÇÃO

01 375 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).

02 125 H Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

VALOR VALOR

UNIT. TOTAL
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Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facu!tando-se a realização de licitação
especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de

Planalto - PR.

3.2._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos
termos da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por
qualquer meio, inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos
requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes informações:

3.2.1. Número da Ata;

3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1. A prestação do objeto da presente licitação será efetuada conforme

necessidade do Município, atendendo a todos os requisitos constantes no Item
14 do edital, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de
requerimento de compra pela Secretaria Municipal solicítante, nos termos do
subitem seguinte.

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos serviços a serem prestados;
c) Local da prestação dos serviços;
d) Prazo para execução:
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade;
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do
Município que verificará a possibilidade da prestação de serviços e encaminhará o
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respectivo pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva
nota de empenho.

4.4. A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no
subitem 4.2.

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da
contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade
administrativa.

4.6. O fornecimento de serviços pela empresa vencedora do certame sem a
prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a
nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo
da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei
12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Licitações do Municipio
ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e
externos.

5. CLAUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO

0.1. O pagamento será feito pelo Município de Planalto/RR. de acordo

com o item 17 do edital, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos

produtos, somente após o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do

item 14 do edital do certame.

5.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

5.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00260

00480

00690

00750

02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000
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00770 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01470 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02480 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

02730 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

02780 13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

02970 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

6. CLAUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DA ATA
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida pelo Secretário

Municipal de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, bem como
atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 14 do edital.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se
fizer necessária, o servidor MARCELO FELIPE SCHMITT para, junto ao
representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo
estabelecido, serão objeto de comunicação oficiai à CONTRATADA, para aplicação
das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da
Contratante, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e
posterior comunicação à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido
e cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso //
do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço
registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do
fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e
justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente,
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente
justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que
acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade,
devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos,
para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos
utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do
fornecedor prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder
à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no
Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de
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contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto
7.892/13. ̂

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos

casos previstos acima.
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo específico além das hipóteses contidas no edital, quando;

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caputóo art. 87 da
Lei n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará

o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer

da licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando

convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou

11.9



município DE PLANALTO
76.460.526/0001 -16

m m Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

' íü?' ' E-mail: planaltD@planalío.pr.gov.br
MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLAN^TQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão
na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a
licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato:

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um
por cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na
entrega.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do
objeto em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer
cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais
n° 8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
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4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar
e licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos
ilícitos previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIlVIA - DO PREÇO
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e

irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no

edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. Os objetos serão recebidos na forma do item 14 do edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não

possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de
Capanema, com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso
XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 013/2022, o seu
respectivo Termo de referência, e a proposta da empresa.
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14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços
e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 013/2022.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que
vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Inácio LUIZ CARLOS BONI, Prefeito
Municipal do Município de Planalto, e pelo (a) Sr.(a) , qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata.

Planalto - PR, de de 2022.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. .../2022

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 013/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à ,
N° , na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° , e do CPF sob n.°

residente e domiciliado(a), na Cidade de

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se
regerá nos termos da Lei n" 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas
condições do Edital de Pregão Presencial N° 013/2022 pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE CAMINHÃO MUNCK PARA USO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, PROCESSADO
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as necessidades do
Município de Planalto, conforme quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM QT UN DESCRIÇÃO VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

375 H

125 H

Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
demais gastos operacionais.
(Ampla Concorrência).
Prestação de serviços com caminhão
munck truck, equipado com guindaste e
cesto aéreo, com alcance da lança mínimo
de 17m.

Deve estar incluso operador, motorista,
combustível, seguro contra terceiro e
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demais gastos operacionais.
(Exclusivo ME/EPP).

CLAUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 013/2022, juntamente com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com
o consumo do Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
30 (trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e
devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo
Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria
Municipal solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com
as condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos comprados, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatòrio.
c) Número do Contrato.
Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na
proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança
de alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de
alterações na legislação pertinente.
Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal
por ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo da cláusula 17.1 do
Edital.

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até
que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos
de quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA
o adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
de acordo as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada;

Parágrafo Terceiro - CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços em até

24(vinte e quatro) horas após o recebimento formal emitido pela Secretaria
Municipal solicitante.

b) - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as
seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação do serviço a ser executado;
c) Local onde será prestado o serviço;
d) Prazo para entrega do serviço;
e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante

o) - Os motoristas e operadores responsáveis pela condução dos veículos, deverão
ser devidamente habilitados e com experiência na função, bem como devidamente
registrados na empresa LICITANTE VENCEDORA.

d) - Os equipamentos e veículos colocados á disposição do Município de Planalto
deverão estar em perfeitas condições de uso e com a documentação correlata em
dia.

e) - Ficará a cargo da EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, todas as despesas
decorrentes da utilização dos veículos, não cabendo ao Município quaisquer ônus
decorrentes da contratação de mão-de-obra, manutenção dos veículos, combustível
e lubrificantes, além de fornecer os EPIs necessários a seus funcionários.

f) - Em caso de avaria dos equipamentos e veículos fornecidos a EMPRESA
LICITANTE VENCEDORA deverá consertá-los ou substituí-los por outro de
características iguais ou superiores, sem que isso gere qualquer tipo de ônus para a
Prefeitura desta municipalidade ou interrupção dos serviços.
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g) - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA, deverá arcar com os tributos, impostos,
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência direta ou indireta da presente prestação dos serviços, se
responsabilizando pelo pagamento integral da remuneração dos funcionários que
irão prestar os serviços, inclusive direitos trabalhistas acessórios.

h) - A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA deverá responsabilizar-se por danos
causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de
seus funcionários, na execução da Ata, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado da
Administração.

I) Os caminhões deverão apresentar pneus em bom estado de conservação e uso,
inclusive estepe e todos os materiais de segurança exigidos pela legislação em
vigor, além de estar equipado para realização de serviços noturnos caso seja
necessário.

j) A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e
taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão
de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e
equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas
referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo
ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação
serão utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente
das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00260 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00480 05.115.15.452.1501.1052 3.3.90.39.00.00.00000

00690 05.116.15452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00750 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

00770 06.120.26.782.2601.1066 3.3.90.39.00.00.00000

01030 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01470 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
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02440 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02480 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

02730 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

02780 13.136.18.541.08.01.1056 3.3.90.39.00.00.00000

02970 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão na lista
de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante
que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;

QçOi
41



W município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município oe Praça São Francisco de Assis, 1583
Pl-AN^TQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas, serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais rf
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto reguíamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unílateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZOS
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução do objeto e validade do presente
Contrato é de 12 meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser
prorrogado, por igual período, deste que haja interesse da administração, nos
termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE
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Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato,
caracterizando o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por
fator superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do
artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro
do fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou
matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas
condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa
de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores: g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;
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k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem
ser feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na
Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP:
85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer
questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que
o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o
presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual,
depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA
e testemunhas.

Planalto-PR, de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

RG:
NOME:

RG:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N» 013/2022

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n® 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça Sào Francisco
de Assis, n® 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n° 013/2022, conforme descrito
abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando à prestação de
serviço de horas de caminhão Munck para uso da
Administração Pública deste Município de Planalto
VALOR TOTAL: R$ 125.915,00 (cento e vinte e cinco mil e
novecentos e quinze reais).
DATA DA ABERTURA: 02 de março de 2022 - às 14:00
(quatorze) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONÍ

Prefeito Municipal

Publicado por:
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GERAL i

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR ENTREGOU NA
CÂMARA DE VEREADORES O PROJETO COMPLEMENTAR N' I
Sexta - feira (11/02), a

administração municipal
de Capanema-PR entregou
na câmara de vereadores o

projeto complementar N°
1, de fevereiro de 2022 que
institui a Política Municipal
de Contratações Públicas e
estabelece normas de inte

resse local sobre licitações e
contratos administrativos e

dá outras providências.
Na oportunidade, Sr.

prefeito Américo Bellé pode
explanar alguns pontos do
projeto, bem como salien
tar a importância do mesmo
para o comércio local.
0 projeto vem sendo de-

senv>U{jdo a vários meses
pele )curadür municipal
- Álvaro Skiba Júnior e ago
ra parte para a análise dos
vereadores.

Anteriormente foram re

alizadas diversas reuniões e
oficinas, onde houve ampla
discussão com os empre
sários da região, os quais
puderam dar suas opiniões
e assim construírem juntos
com o corpo deste projeto.
DAS MEDIDAS DE IN

CENTIVO AO DESENVOL

VIMENTO LOCAL

Art. 12. Como medidas

fundamentadas e justifica
das na Política Municipal de
Contratações Públicas, em
razão do relevante interes

se local, serão concedidos
os seguintes benefícios e/
ou margens de preferência
no â^ito das contratações
mu'*^^ais:

1 - .ealização de processo
licitatório destinado exclu

sivamente à participação de
microenipresas e empresas
de pequeno porte, nos ter
mos do art. 13 desta Lei.

II - na hipótese do art.
14 desta Lei, será concedida
margem de preferência na
contratação, até o limite de
10% (dez por cento) do me-

Prefeitura de

Capanema-P

Ihor preço válido, à empresa
que indicar, na documen
tação de habilitação, a sub-
contrataçâo de microempre-
sas e empresas de pequeno
porte sediadas no Município
de Capanema/PR.

III - reserva de cota de

até 25% (\inte e cinco por
cento) do objeto licitado
para a contratação de mi-
croempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no
Município de Capanema/
PR, nos termos do art. 15
desta Lei.

rv - margem preferên
cia na contratação de mi-
croempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no
Município de Capanema/
PR, até o limite de 10% (dez
por cento) do melhor preço
válido, nos termos do art. 18
desta Lei.

V - margem de preferên
cia e prioridade na celebra
ção de contratações diretas
com fornecedores sediados
no Município de Capane
ma/PR, nos termos do art.
19 desta Lei.

VI - margem de prefe
rência para fornecedores
sediados no Município de
Capanema/PR, até o limite
de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido, para a
execução de obras públicas,
nos termos do art. 20 desta
Lei.

VII - seleção e contrata
ção exclusiva de fornece

dores que possuam sede ou
unidade de atendimento no

Município de Capanema/
PR, nas hipóteses previstas
no § 3° do art. 124 desta Lei,
por meio do procedimento
de credenciamento, nos ter
mos dos artigos 123 a 125,
desta Lei.

VIII - realização de licita
ções sob a forma presencial,
nos termos do art. 26, desta
Lei.

IX - a criação, a manu
tenção e a utilização do Ca
dastro de Fornecedores Lo

cais (CFL), nos termos do
art. 148, desta Lei.

Parágrafo único. Ressal
vado o disposto nos incisos
VIII e IX do caput deste ar
tigo, para gozar das medidas
de incentivo ao desenvol

vimento local, a matriz ou
a filial do fornecedor deve

estar sediada no Município
de Capanema/PR há, pelo
menos, um ano, conside
rando a data de abertura do

processo de contratação.
Em breve, os Sres. vere

adores apresentarão sua po
sição sobre o projeto.

Estas medidas quando
aprovadas, serão um marco
histórico para o município
de Capanema, pois deverá
fomentar mais de 15 milhões
em compras municipais.
Valor este que fomentará o
crescimento econômico do
comércio local e continuará

a girar nesta região.

CORONAVIRUS

.MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICIT.AÇÀO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 013/2022

O Ml^NK^IPlO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federa! n" 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal den'^ 2727 2007
de 26.'06.2007 e, subsidianamente, 3 Lei n" 8-666.'93 e complementares, LC
i27v2006e 114.-2Ü14, era sua sede sito a Praça Sào Francisco de Assis, n°
fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCLAL sob n"
013'2022. conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa usando à prestação de sen iço de horas de

canimhào .Munck para uso da Administração Wiblica deste Município de
Planalto

VALOR TOTAL: RS 125.915,00 (cento e mu e cinco mil e novecentos e
quinze reais).
DATA Da ABERTURA: 02 de março de 2022 - às 14:00 (quatorze) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente ou pelo e-mail: licitacaoffiplanallo.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCLAL" N° 012/2022

ü MlíNlCIPiO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal n" 10.520 de 17 Je julho de 2002. Decreto Municipal de iC 2727 2007

de 20 06 2007 e, subsidiariamcnte, à Lei n" 8.666.93 e cúrapiemeniares. LC
123^'2006 e 114.-2U14, era sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n" 158.3,
fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n'"'
012'2022, confoniie descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando o fornecimento de combusti\'eis:
ÓLEO DIESEL S500, ÓLEO DIESF.L SIO E GASOLINA COMUM, para
aquisição continua e fracionada, confome demanà do objeto, nas condições
fi\ada.s neste edital e seus anexos

V.ALOR TOT.AL: RS 1.383..350 (ura milhão trezentos e oitenta e três mil e

trezentos c cinqüenta reais)
DATA Da ABERTIUA: 02 de março de 2022 - às 09:00 (nove) horas.
Maiores infonnações junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente ou pelo e-mail: liciiacaoffiiplanalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Muiucipal
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